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RESUMO

O trabalho apresenta dados de pesquisa vinculada ao Programa de Pós- Graduação em Educação 
(PPGED) da Universidade Federal de Uberlândia(UFU), que discute o Ensino Remoto 

Emergencial (ERE) durante a pandemia do COVID-19, no Brasfl. Busca analisar esse ensino 

nos dois Programas de Pós-Graduação, vinculados à Faculdade de Educação na Universidade 

Federal de Uberlândia(UFU). Reflete sobre o Ensino Remoto regulado pelas tecnologias 

digitais em tempos de Covid-19 e as condições precárias de trabalho dos docentes no ensino 

superior, observando nos documentos, além da própria estruturação organizacional da proposta 

na UFU, as estratégias de interação e interatividade dos docentes com os discentes e entre os 

discentes. Possui como objetivo principal analisar a implementação das Atividades Acadêmicas 

Remotas Emergenciais (AARE) nos dois programas de pós-graduação vinculados à UFU 

durante a pandemia de COVID-19. Utiliza como metodologia a pesquisa qualitativa e descritiva 

que, após revisão bibliográfica, utilizou como técnica de coleta de dados o levantamento 

documental, seguido de análise documental e análise descritiva, por meio de abordagem 

comparada. Nesse sentido, foi encontrado na pesquisa a dificuldade dos discentes e dos 

docentes dentro dos programas do PPGED e do PPGCE ao implementar o AARE, quanto aos 

meios de comunicação, ao meio em que se encontrou para estudar e lecionar, que é dentro do 

íntimo familiar. Ademais, foi possível perceber que houve uma sobrecarga de trabalho para os 

docentes, que mesmo aprendendo a manusear os meios de comunicação, tinham que lidar com 

a carga do trabalho, gerando uma intensificação.

Palavras-chave: Ensino Remoto EmergenciaL Pandemia. Educação. Tecnologias. Pós-graduação. 
UFU. Stricto Sensu.



ABSTRACT

The work presents research data linked to the Education Postgraduate Program (PPGED) from the 
Federal University of Uberlândia (UFU), which discusses Emergencial Remote Teaching (ERE) during 
the COVID-19 pandemic, in Brazil It seeks to analyze this teaching in both Postgraduate Programs, 
linked to the Faculty of Education at the Federal University of Uberlândia (UFU). It reflects on Remote 
Teaching regulated by digital technologies in times of COVID-19 and the precarious working conditions 
of teachers in higher education, observing in the documents, in addition to the organizational structure 
of the proposal at UFU, the interaction and interactivity strategies of teachers with students and among 
students. Its main objective is to analyze the implementation of Emergency Remote Academic Activities 
(AARE) in both graduate programs linked to UFU during the COVID-19 pandemic. It uses qualitative 
and descriptive research as a methodology, which, after a bibliographic review, used documental survey 
as a data collection technique, followed by document analysis and descriptive analysis, through a 
comparative approach. In that regard, the research found the diffículty of students and teachers within 
the PPGED and PPGCE programs to implement the AARE, regarding the means of communication, the 
environment in which they found themselves to study and teach, which is within the intimate family. 
Furthermore, it was possible to perceive that there was an overload of work for the professors, who, 
even leaming to handle the media, had to deal with the workload, engendered an intensification.

Palavras-chave: Emergency Remote Teaching. Pandemic. Education. Technologies. Postgraduate. 
UFU. Stricto Sensu.
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1 INTRODUÇÃO

1.1 Memorial acadêmico profissional

Ainda que minha trajetória acadêmica tenha se iniciado aos dois anos de idade, no ano 

de 1994, no Colégio Imaculada Conceição na cidade de Montes Claros, Minas Gerais (MG), 

uma escola baseada em princípios educacionais e pedagógicos religiosos e conservadores, 

ganha contornos mais definidos no ano de 2009, quando finalizei o ensino médio sem saber ao 

certo qual faculdade faria, no entanto sabia que lecionar era minha paixão. Tinha muita 

afinidade com as matérias de história e matemática, e fiquei na dúvida se fazia curso de Ciência 

Contábeis ou Direito.

Com seis meses de cursinho fui aprovado no curso de Direito pelas Faculdades 

Integradas do Norte de Minas (FUNORTE), na qual concluí minha graduação no primeiro 

semestre de 2015. No período em que cursava graduação em Direito, fiz estágio no escritório 

de Advocacia qual aprendi técnicas referentes à profissão da advocacia como elaboração de 

petições, recursos, atendimento ao cliente e etc. Logo em seguida estagiei junto ao Cartório de 

Registro Civil de Montes Claros, em Minas Gerais, sendo contratado assim que concluí minha 

graduação para auxiliar a Justiça de Paz, produzindo vias de registro civis (nascimento, 

casamento, óbito, etc.), habilitação de casamentos nacionais e estrangeiros, reconhecimento de 

paternidade, entre outras funções inerentes ao cargo.

Nesse trilhar do caminho escolhido o interesse pela docência jamais foi deixado de lado, 

pois tinha convicção de que fogo que formasse iria me especializar para ser um profissional de 

referência. Assim, atuei profissional como Advogado Sócio Proprietário na Brandão e Veloso 

Advogados e como Diretor de Programas da Comissão OAB vai à Escola de Montes Claros - 

MG.

Com base nisso, cursei uma Disciplina Optativa 'Poder e Relações Sociais" do 

Programa de Pós-Graduação em História (PPGH; mestrado) pela Universidade Estadual de 

Montes Claros - UNIMONTES em 2016, sendo este o meu primeiro contato com programa de 

pós-graduação em nível de mestrado.

Logo em seguida, fiz duas Pós-graduações consecutivas, uma em Direito Constitucional 

pela Universidade Cândido Mendes - RJ, no ano de 2018, e outra em Didática e Metodologia 

do Ensino Superior pela Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes) no ano 2017.

Na minha cidade não há nenhum programa de Pós-graduação em Direito, o qual me 

levou a tentar Mestrado em História e em Educação. Fiz então, uma outra disciplina isolada no 

Mestrado em história e iniciei uma disciplina no mestrado em educação, que não foi concluída 
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tendo em vista a incompatibilidade de horário.

Neste contexto, cabe ressaltar que houve um interesse crescente sobre o tema da 

educação à distância e sobre o uso de tecnologias na área educacional, quando cursava a Pós- 

graduação em Didática e Metodologia do Ensino Superior na Unimontes no ano 2017. Para 

concluir a referidas pós, produzir artigo científico na qual pesquisei sobre o trabalho, educação 

e os avanços nas tecnologias, adentrando como esses interferiram na educação à distância no 

Brasil e nos meios de comunicações. Com essa pesquisa, formulei um projeto que me fez ser 

aprovado nos Programas de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal de 

Uberlândia(UFU), bem como da Universidade Estadual de Montes Claros - Unimontes. No 

entanto, ao presenciar a situação pandêmica, em decorrência ao Coronavírus (COVID-19), e 

como a proposta de estudo já se relacionava com as tecnologias de comunicação no ensino, 

passei a pesquisar sobre o tema “Ensino Remoto Emergencial”. Esse tema me chamou bastante 

atenção, uma vez que era pouco utilizado no meio de ensino tradicional, em que estava inserido 

antes da pandemia, e logo após passou a ser um tema e uma forma de dar continuidade ao ensino 

em todo o meio acadêmico mundial. E foi isso, que me fez escolher esse assunto para ser o tema 

central deste trabalho.

Além disso, fiz um projeto, com o intuito de adentrar em algum mestrado, e logo após 

füi aprovado na UFU no Mestrado em História. Com essas aprovações no ano de 2020, 

estabelecí como critério maior o conceito de programa e obtive uma afinidade pela disciplina, 

por ter a pretensão de lazer Doutorado em seguida, escolhendo dessa forma, o Programa de 

Pós-graduação em Educação da UFU.

No meu processo de seleção do programa não foi cobrado projeto de pesquisa como 

sendo requisito, no entanto por já ter algo escrito sobre o uso das tecnologia e educação à 

distância optei pela Linha de Pesquisa Trabalho, Sociedade e Educação. No entanto, focando 

no tema Ensino Remoto Emergencial (ERE), durante a pandemia de COVID-19.

Nesse enquadramento sobre o tema, no mês de março de 2020, veio a pandemia causada 

pelo vírus da COVID-19, a qual suspendeu o calendário acadêmico por um tempo, sendo 

retomado formalmente de maneira remota em 2021. Assim, logo quando iria começar as aulas 

do programa, de maneira quase irônica, me vejo cursando remotamente uma pós-graduação em 

que tenho como objeto de estudo o uso das tecnologias em educação não presencial

Neste contexto, a premissa da pesquisa ora apresentada teve como viés analisar a 

implementação das Atividades Acadêmicas Remotas Emergenciais (AARE) nas duas pós- 
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graduações1 2 vinculadas à Faculdade de Educação (FACED) na Universidade Federal de 

Uberlândia (UFU) durante a pandemia de COVID-19.

1 Na pós-graduação stricto sensu - Mestrado e Doutorado, a FACED organiza e desenvolve dois Programas de 
Pós-Graduação. O Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED), com os cursos de Mestrado e Doutorado 
acadêmicos, e o Programa de Pós-Graduação emTecnologias, Comunicação e Educação como curso de Mestrado 
Profissional (UFU, 2021f).

2 O Coronavfrus é uma família de vírus que causam infecções respiratórias. O novo agente do Coronavfrus foi 
descoberto em 31/12/19 após casos registrados na China. Provoca a doença chamada de Coronavfrus (COVID- 
19). Segundo o Ministério da Saúde o “COVID-19” é uma doença causada pelo Coronavfrus SARS-CoV-2, que 
apresenta um quadro clínico que varia de infecções as sintomáticas a quadros respiratórios graves.

3 Caracterizando como uma solução temporária para uma problemática que se instala de modo imediato como 
ocorreu na pandemia de COVID-19 (CHARCZUK, 2021). Ademais, essa não é uma modalidade educativa, é uma 
alternativa encontrada para não deixar os estudantes sem aula devido a imposição de uma barreira sanitária 
biológica. Trata-se de uma tentativa pedagógica para não deixar os discentes e os docentes sem acesso ao ensino 
e aprendizagem, sendo nesse caso, inserido ou intensificado as plataformas digitais como meio comunicação.

1.2 Apresentação da pesquisa

O Brasil vem passando por um cenário sem precedentes, nas esferas política, econômica 

e social, devido a uma pandemia de “COVID-19’^ causada pelo Coronavfrus. Tal cenário tem 

exigido alterações e adaptações em todas as esferas sociais, incluindo-se educação e trabalho. 

Exatamente neste ponto é que se insere a pesquisa apresentada, ao buscar responder 

questionamentos de como tem sido o uso das tecnologias, bem como quais os impactos da 

pandemia na Educação Superior, em especial na implementação do Ensino Remoto 

Emergencial na pós-graduação da Universidade Federal de Uberlândia, conforme 

problematização e objetivos explicitados ao final da a seção.

Insta salientar, para tanto, alguns pontos importantes sobre o Ensino Remoto, não apenas 

enfatizando-o como difusor de conhecimento, mas também mostrando os motivos que levaram 

a esse crescimento expressivo no Brasil, com a decorrência da pandemia de COVID-19. Nesse 

preceito, ao problematizar o assunto, surgem questionamentos dos mais variados, dentre os 

quais se destacam saber de que forma ocorreu a implementação do Ensino Remoto Emergencial 

(ERE)3 durante a pandemia do COVID-19 no Brasil, mais especificamente nos dois Programas 

de Pós-Graduação vinculados à Faculdade de Educação na Universidade Federal de Uberlândia. 

Busca-se observar nos documentos indicativos das condições de trabalho dos docentes no 

ensino superior nos referidos Programas de pós-graduação supracitados, e como foi prevista 

nos documentos a interação e interatividade dos docentes com os discentes e entre os discentes 

nesse processo.
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Percebe-se, portanto, que a escolha desse tema levou em consideração, além do interesse 

pelo assunto, a própria dificuldade de adequação na implementação de atividades remotas 

durante a realização do mestrado. Cabe acrescentar, ainda, que o trabalho prestado possui 
relevância junto ao sistema educacional brasileiro, tomando imprescindível e merecida a 

discussão por se tratar de um assunto que envolve as relações de ensino e aprendizagem da 

educação à distância e aulas remotas que, provavelmente, não serão totalmente substituídas 

mesmo após a superação dapandemia de COVID-19.

Não obstante a isso, o respectivo tema trata de um bem jurídico de suma importância ao 

ser humano, sendo protegido e assegurado pela Constituição Federal de 1988, tal como o Direito 

à Educação. Por se tratar então de um bem jurídico, deve-se analisar, primeiramente, os 

inúmeros documentos relacionados ao processo de maneira a evitar equívocos ou folhas nos 

métodos e procedimentos, resultando em uma insegurança por parte do sistema educacional 

(BRASIL, 1988).

Cabe acrescentar ao exposto, problematizações relacionadas ao desenvolvimento 

humano que ocorre na relação singular-particular-universaL Sendo assim, para melhor entender 

é preciso fazer uma análise de suas múltiplas determinações. Nesse caso, as instituições de 

ensino, independentemente da situação pandêmica, tendem a continuar o desempenho do 

ensino. Com base nisso, Saviani (2011, p. 13), trata sobre o trabalho educativo, que é descrito 

pela Pedagogia Histórico-Crítica como “o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada 

indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente peto conjunto dos 

homens”.

Além de que, ao folar sobre o ensino remoto e a docência, levando em consideração que 

para alguns docentes e discentes é uma forma inédita de ensinar, foz-se necessário a análise do 

conceito de transferência Freudo-lacaniana4. Isso é necessário, uma vez que a forma de como é 

feito a transferência do saber, em tempos de distanciamento social é realizado por meio de um 

novo canal, que é através dos meios de comunicação. Dessa forma, entende-se que

4 “O conceito psicanalítico de transferência surgiu no tratamento de pacientes histéricas e foi apresentado pela 
primeira vez por Freud (1895/2006a) no capítulo 4 do texto “Estudos sobre a histeria”. Nesse momento inicial da 
psicanálise, o termo transferência (Übertragung) foi designado como uma das possíveis formas de resistência na 
psicoterapia com essas pacientes” (ZAMBELLI et al., 2013, p. 181). Afirmamos nossa aproximação com a 
psicanálise freudo-lacaniana, pois consideramos que são os conceitos dessa teoria que melhor subsidiam a 
proposição de um ensino que reconheça profess ore aluno como sujeitos, tanto do processo de ensinar quanto do 
processo de aprender (CHARCZUK, 2021, p. 7).

O termo “transferência” não pertence exclusivamente ao vocabulário psicanalítico. 
Possui, de fato, um sentido muito geral, próximo do de transporte, mas implica um 
deslocamento de valores, direitos, de entidades, mais do que um deslocamento 
material de objetos (ex.: transferência de fundos, transferência de propriedade, etc.). 
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Empsicologia, é utilizado em diversas acepções: transferência sensorial (tradução de 
uma percepção de um domínio sensorial para outro); transferência de sentimentos (1); 
sobretudo na psicologia experimental contemporânea, transferência de aprendizagem 
e de hábitos (os progressos obtidos na aprendizagem de uma certa forma de atividade 
acarretam uma melhoria no exercício de uma atividade diferente). Essa transferência 
de aprendizagem é às vezes chamada positiva, por oposição a uma transferência 
chamada negativa, que designa a interferência negativa de uma primeira 
aprendizagem sobre uma segunda (LAPLANCHE; PONTALIS, 2001, p. 514-515).

Saviani (1999) apresenta o problema que perpassa a forma de ensino, desse modo inicia 

a distinção entre as teorias não-crfticas e as teorias críticos-reprodutivas, com o intuito de 

desmascarar a chamada pedagogia burguesa. São teorias não-crfticas a pedagogia tradicional, a 

baseada no aprender, centrada no professor; a pedagogia nova, do aprender a aprender, centrada 

no aluno; e, a pedagogia tecnista, do aprender a fazer, centrada nos meios técnicos e 

tecnológicos. Dessa forma, para a pedagogia tradicional a causa da marginalidade é a 

ignorância, logo, a escola é vista como o antídoto, para tanto ela objetivava transmitir aos alunos 

os conhecimentos acumulados e sistematizados pela humanidade.

Com relação ao uso das tecnologias no ensino remoto emergencial, “os recursos 

didáticos não devem ser utilizados de qualquer jeito, deve haver um planejamento por parte do 

professor, que deverá saber como utilizá-lo para alcançar o objetivo proposto por sua disciplina” 

(SOUZA, 2007, p. 111).

Assim, a pesquisa se justifica tanto social como academicamente exatamente pela 

dimensão do impacto da pandemia em todas as esferas sociais, incluindo-se a educação. Tendo 

em vista ser um processo ainda em andamento as contribuições para a academia podem auxiliar 

na maneira como os Programa de pós-graduação lidam não apenas com esta pandemia de 

COVID-19, mas com outras situações que exijam o Ensino Remoto Emergencial.

É possível perceber, com base no levantamento bibliográfico, que existem importantes 

pontos divergentes, sendo eles discutidos e apresentados no decorrer do texto com base em 

artigos, teses e dissertações, bem como os livros que norteiam o tema em tela.

Dessa forma, a proposta do trabalho foi exatamente mostrar a importância da referida 

proposta de pesquisa, para o aperfeiçoamento da Educação, mais notadamente, no que tange ao 

Ensino Remoto Emergencial (ERE), por ser uma alternativa já prevista pelo Ministério da 

Educação (MEC) em vários cursos, com a intenção de não interromper o ensino e 

aprendizagem.

Assim, a importância e a relevância acadêmica desta pesquisa justificam-se pelo feto de 

que o ensino remoto emergencial tem como proposta estabelecer uma estrutura educacional 

resistente, mas dando acesso temporário aos conteúdos curriculares que seriam administrados 

se estivessem no presencial

18



Nesse caso, os modelos teóricos abordados por Becker (2001) no ensino presencial, 

devem ou deveríam ser mantidos no Ensino Remoto. É apresentado três modelos, sendo: a 

pedagogia diretiva, a pedagogia não diretiva e a pedagogia relacionai A primeira, está 

amparada no modelo teórico conceituai empirista, cujo as deduções é a noção de que o 

conhecimento deve ser passado do professor para o aluno. Já o segundo modelo, apoia no 

modelo teórico-conceituai inatista, ou também chamado de apriorista, que entende o 

conhecimento como pré-formado no aluno, possuindo a figura do professor para facilitar a 

transferência desse conhecimento para a consciência. E por fim, o derradeiro modelo se 

constitui a partir do modelo teórico conceituai construtivista, compreendendo a aprendizagem 

como construção, sendo necessário a intervenção relacionai do aluno como professor.

Dessa forma, em decorrência da pandemia, o ensino remoto emergencial tomou-se a 

principal alternativa das instituições educacionais brasileiras de todos os níveis de ensino, 

qualificando-se como uma mudança temporária em circunstância da crise da saúde global 

Desse modo, que foi acrescido a palavra “emergencial” para demonstrar que não é algo que vai 

permanecer, mas que caracteriza como algo temporário para a atual crise pandêmica. Assim 

sendo, vale ressaltar que o Ensino Remoto Emergencial não é uma modalidade educativa, é 

uma alternativa encontrada para minimizar os impactos da pandemia na educação. Portanto, o 

trabalho em epígrafe demonstra a necessidade de um estudo acerca do assunto que é de extrema 

relevância para a área de Educação brasileira, beneficiando assim, toda a sociedade.

Contextualizando o tema, cabe salientar que o objetivo geral do trabalho é analisar como 

se concedeu a implementação das Atividades Acadêmicas Remotas Emergenciais (AARE) nos 

dois programas de pós-graduação vinculados à Faculdade de Educação da Universidade Federal 

de Uberlândia durante a pandemia deCOVID-19.

Com vista a atender aos objetivos gerais, a proposta tem como objetivos específicos: a) 

Discutir e comparar as diferentes condições tecnológicas ofertadas pela Universidade Federal 

de Uberlândia aos docentes e discentes no âmbito da pós-graduação durante a pandemia de 

COVID-19; b) Pesquisar as legislações e documentos recentes referentes aos calendários 

acadêmicos e escolares durante a pandemia de COVID-19; c) Apontar os desafios das 

atividades remotas da Universidade Federal de Uberlândia nesse período; e d) Verificar as 

questões trabalhistas, do ponto de vista documental 9ue permeiam o planejamento de 

atividades remotas de ensino no referido recorte temporal da pesquisa.

O estudo é caracterizado basicamente por uma pesquisa bibliográfica documental com 

análise descritiva, que se utiliza da técnica de coleta de dados e do levantamento documental 

Além disso, é realizada a análise documental e análise de conteúdo que, por meio de abordagem 
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comparada, tem como proposta uma análise crítica dos dados coletados à luz dos autores que 

discutem a temática atual

Ainda que seja pouco explorada como metodologia, não só na área da educação como 

em outras áreas, a Análise Documental conforme Lüdke e André (1986, p. 38), “[...] pode se 

constituir numa técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja completando as 

informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou 

problema”.

De modo, exemplificativo, entende-se metodologia como “o caminho do pensamento e 

a prática exercida na abordagem da realidade (MINAYO, 2009, p. 16). Por outro lado, Gil 

(2008, p. 17), colabora com o argumento explicativo que a metodologia é um “procedimento 

racional e sistemático que tem como objetivo propiciar respostas aos problemas que são 

propostos”.

Acerca do assunto Silva, Almeida e Guindani (2009) esclarecem que:
Recuperar a palavra “documento” é uma maneira de analisar o conceito e então 
pensarmos numa definição: “documento: 1. Declaração escrita, oficialmente 
reconhecida, que serve de prova de um acontecimento, fato ou estado; 2. qualquer 
objeto que comprove, elucide, prove ou registre um fato, acontecimento; 3. Arquivo 
de dados gerado por processadores de texto” (HOUAISS, 2008: 260). Phillips (1974: 
187) expõe sua visão ao considerar que documentos são “quaisquer materiais escritos 
que possam ser usados como fonte de informação sobre o comportamento humano” 
(SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009, p. 6).

Cellard (2008) ainda amplia o conceito de documento, definindo-o como sendo todo 

vestígio do passado, que serve como prova. Nesse caso, podendo ser qualquer texto escrito ou 

outros tipos de testemunho, que esteja registrado, como por exemplo, fotos do cotidiano ou até 

mesmo elementos folclóricos.

E, ainda, ao discorrer acerca da definição de documento, Godoy (1995) afirma que a 

palavra “documentos”, deve ser entendida de uma forma extensa, incluindo:
[...] os materiais escritos (como, por exemplo, jornais, revistas, diários, obras 
literárias, científicas e técnicas, cartas, memorandos, relatórios), as estatísticas (que 
produzem um registro ordenado e regular de vários aspectos da vida de determinada 
sociedade) e os elementos iconográficos (como, por exemplo, sinais, grafismos, 
imagens, fotografias, filmes). Tais documentos são considerados “primário” quando 
produzidos por pessoas que vivenciaram diretamente o evento que está sendo 
estudado, ou “secundários”, quando coletados porpessoas que não estavampresentes 
por ocasião da sua ocorrência (GODOY, 1995, p. 21-22).

Portanto, a pesquisa documental é aquela em que os dados logrados são absolutamente 

provenientes de documentos, como o propósito de obter informações neles contidos, a fim de 

compreender um fenômeno; é um procedimento que utiliza de métodos e técnicas de captação, 

compreensão e análise de um universo de documentos, com bancos de dados que são 

considerados heterogêneos. Conforme entende Flick (2009), uma pesquisa é caracterizada 

20



como documental quando ela for a única abordagem qualitativa, sendo usada como método 

autônomo. Entretanto, é possível aproveitar documentos e análise de documentos como 

estratégias complementares a outros métodos.

Desse modo, com o intuito de aproximar com os objetivos do presente trabalho, foi 

usado como método de pesquisa a abordagem qualitativa, que permite analisar os dados, de 

modo a aprofundar a compreensão da problemática do tema. Com base nisso, a pesquisa 

qualitativa tem como características: a objetivação; a hierarquização das ações de descrever, 

compreender e explicar a precisão das relações entre o global e o local de um determinado 

fenômeno; a observância das diferenças entre o mundo social e o mundo natural; o respeito ao 

caráter interativo entre os objetivos buscados pelos investigadores, suas orientações teóricas e 

seus dados empíricos; a busca de resultados os mais fidedignos possíveis e oposição ao 

pressuposto que defende um modelo único de pesquisa para todas as ciências (CÓRDOVA; 

SILVEIRA, 2009).

Assim, o estudo, apresenta uma metodologia qualitativa e exploratória, buscando 

reconhecer por meio de levantamento bibliográfico os sentidos atribuídos pelos docentes e 

discentes na transição das atividades presenciais para as remotas. Na sequência, por meio da 

pesquisa documental, com técnica de coleta de dados também documental, foram localizados e 

analisados documentos com as diretrizes utilizadas pelos Programas de Pós-graduação da 

Faculdade de Educação durante a pandemia. Vale ressaltar que durante a coleta de dados e 

levantamento bibliográfico percebeu-se que a implementação deixou muitos surpresos, pois 

ainda não era completamente (re)conhecida no campo educacional, uma vez que as tecnologias 

eram pouco utilizadas no meio acadêmico.

Dessa forma, entende-se que é de fundamental importância analisar: as ferramentas 

metodológicas sugeridas nos documentos para utilização no ensino remoto, as dificuldades 

enfrentadas pelos professores e alunos e as questões trabalhistas dos professores por meio de 

consultas a outras pesquisas acerca do assunto. Assim, possibilita pensar em alternativas que 

impactem positivamente a educação, avaliar a possibilidade do uso de novas estratégias que 

contribuam para a aprendizagem dos estudantes e um novo meio dos docentes manterem uma 

rotina de trabalho sem aprofundar o processo de precarização que tem sido estudado em outras 

pesquisas. Nesse sentido, que esse trabalho utilizou de revisão bibliográfica, tentando resolver 

as problemáticas elencadas.

Seguindo essa linha de raciocínio cabe ressaltar, conforme Nascimento e Teixeira (2012, 

p. 215), que se trata do “[...] levantamento e análise crítica dos principais trabalhos publicados 

sobre determinado tema”. Deste modo, o material considerado substancial da revisão 
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bibliográfica foi estudado, em sua essência, no que tange, preferencialmente, aos conceitos 

apresentados petos pesquisadores ao abordar Ensino Remoto Emergencial (ERE), bem como 

suas complexidades. Foram selecionados artigos, dissertações, teses ou qualquer outro 

documento publicado indexados em diferentes bases de dados, bem como livros que tratam da 

temática em questão, notadamente como pesquisadores especializados no assunto.

Por fim, em termos de metodologia de abordagem, para constituírem etapas mais 

concretas de investigação foi utilizada uma abordagem comparada, que dialoga com propostas 

analíticas da linha de trabalho, sociedade e educação e que contemple a historicidade, a 

concretude, a complexidade e as contradições presentes no tema e realidade observada.

Com posse do material e análise concluída, foi elaborada a redação da dissertação ora 

apresentada que é composta por cinco seções. Nessa primeira seção, foi apresentada a 

introdução do texto, que contém os principais tópicos do trabalho.

A segunda seção aborda sobre o ensino remoto e o panorama no Brasil, tendo como 

destaque o uso e as particularidades dessa modalidade. Além do mais, será apresentado a 

relação do trabalho imaterial e do trabalho docente, no que diz respeito a transição da 

modalidade presencial pela remota emergencial.

A terceira seção fez uma explanação acerca da pandemia e os impactos na educação 

brasileira, com texto apresentando alguns fundamentos do início da pandemia e os desafios do 

distanciamento mundial Como também é feita uma relação de alguns impactos do trabalho 

docente, enfatizando as contradições presentes na relação entre trabalho e educação no campo 

educacional com foco no Ensino Remoto Emergencial.

A quarta seção fez uma análise acerca do ensino remoto nos cursos de Pós-graduação 

na Universidade Federal de Uberlândia, durante a pandemia do COVID-19, seguido de dados 

da caracterização da pesquisa, procedimentos, explanação das técnicas e apresentação dos 

dados apresentados, bem como os dados coletados após receberem tratamento e análise.

Por fim, a última a seção trará as considerações finais acerca da pesquisa realizada, 

seguido das referências utilizadas em todas as etapas do trabalho.
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2 ENSINO REMOTO E TRABALHO DOCENTE EIMATERIAL

2.1 O ensino remoto: usos e particularidades

Ao longo dos anos a educação brasileira vem buscando melhores condições, quanto à 

infraestrutura, formação de educadores, inovação tecnológica entre outros fatores, os quais 

estão apresentando avanços significativos para garantia de uma qualidade de atendimento aos 

alunos (ARAÚJO, 2017).

Outras iniciativas tomadas para diminuir as barreiras e os preconceitos contra essa 

modalidade educacional, em nosso pais, foram a criação de programas como: Universidade 

Aberta do Brasil (UAB)5, e Programa Universidade para Todos (PROUNI)6. Esses programas 

ampliam significativamente a oferta de vagas à população e permite-se o acesso ao ensino 

público e gratuito (MILL et al, 2012), contudo para melhor discorrer acerca seja da EaD ou do 

ensino remoto cabe resgatar informações introdutórios acerca de ambos.

5 O programa busca ampliar e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior, por meio da 
educação a distância. A prioridade é oferecer formação inicial a professores em efetivo exercício na educação 
básica pública, porém ainda sem graduação, além de formação continuada àqueles já graduados. Outro objetivo 
do programa é reduzir as desigualdades na oferta de ensino superior e desenvolver um amplo sistema nacional de 
educação superior a distância. [...] O objetivo é a disseminação e o desenvolvimento de metodologias educacionais 
de inserção dos temas de áreas como educação de jovens e adultos, educação ambiental, educação patrimonial, 
educação para os direitos humanos, educação das relações étnico-raciais, de gênero e orientação sexual e temas da 
atualidade no cotidiano das práticas das redes de ensino pública e privada de educação básica no Brasil 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, [20—b]).

6 Programa Universidade para Todos - PROUNI, destinado à concessão de bolsas de estudo aos estudantes 
brasileiros economicamente carentes, não portadores de diplomas de curso superior, matriculados em cursos de 
graduação e sequenciais de formação específica das instituições privadas de ensino superior (BRASIL, 2005).

Desde o início da Pandemia do COVID-19, vários países do mundo estão trabalhando 

para conter a contaminação do Coronavfrus. Várias são as medidas para impedir a disseminação 

do vírus, como a quarentena e o distanciamento social, por exemplo. Tais medidas têm 

impactado a vida das pessoas em diversos campos, inclusive na educação. Escolas e 

universidades ficaram (e algumas ainda estão) com suas atividades paralisadas por um lapso 

temporal ou tiveram que implementar um método emergencial de ensino para manter uma 

barreira espacial/ física (devido ao distanciamento) para conter a contaminação. Todos aqueles 

que dependiam da educação foram atingidos, sejam os estudantes, os educadores e os diferentes 

colaboradores de manutenção das instituições de ensino.

A medida de suspensão das aulas foi preponderante para cooperar com o isolamento 

social, tendo em vista que no espaço escolar, incluindo-se as faculdades e universidades é 

espaço na qual seria inevitável o contato. Nesse sentido, houve vários debates em diferentes 
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instâncias e instituições entre docentes, discentes, instituições de ensino e demais órgãos da 

sociedade.

Neste contexto reside a importância de discutir e comparar as diferentes propostas e 

condições tecnológicas ofertadas pelas Instituições de Ensino Superior Públicas e Privadas aos 

docentes e discentes em tempos de COVID-19. Sendo assim, surgiu a necessidade de que cursos 

presenciais utilizassem as ferramentas e metodologias para enfrentarem distanciamento social 

sem comprometer por muito tempo o ensino, antes presencial

Vale ressaltar que o Ensino Remoto e Educação a Distância são termos que podem levar 

ao equívoco de que as pessoas acreditem que sejam iguais, ou seja, são iguais, no entanto, eles 

se divergem quanto a sua utilização. O Ensino Remoto é implementado em cursos presenciais, 

de maneira pontual, como o ocorrido com a pandemia, tratando-se como uma estratégia 

pedagógica para atender, emergencialmente, aos cursos presenciais. Com base nisso, Charczuk 

(2021, p. 4-5) afirma que:
[...] o ensino remoto não pode ser considerado uma modalidade educativa, mas, sim, 
uma ação pedagógica, na qual se processa certa transposição do ensino presencialpara 
o ensino mediado por ferramentas digitais, predominantemente, ou pela proposição 
de apostilas e materiais impressos remetidos aos alunos.

O Educação a Distância, por sua vez, é uma modalidade educativa pensada para ser a 

distância desde o planejamento inicial dos cursos nas instituições que a adotam. Está já 

implementado pelas instituições de ensino, que possui em sua estrutura a modalidade EaD, 

sendo ele planejado e elaborado para manter, preferencialmente, os alunos e professores 

separados por um espaço virtuaL Desse modo, é válido ressaltar que um dos importantes 

documentos brasileiros sobre EaD se trata do Decreto n° 9.057, de 25 de maio de 2017, no qual 

o termo educação a distância é caracterizado da seguinte forma:
Art. 1° Para os fins deste Decreto, considera-se educação a distância a modalidade 
educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e 
aprendizagem ocorra com a utilização de meios e tecnologias de informação e 
comunicação, com pessoal qualificado, com políticas de acesso, com 
acompanhamento e avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva atividades 
educativas por estudantes e profissionais da educação que estejam em lugares e 
tempos diversos (BRASIL, 2017).

A vista do que foi exposto, vale ressaltar que Bozkurt e Sharma (2020) explanam que 

embora tal solução, de se manter o ensino e aprendizagem por meio de um espaço virtual no 

ERE, seja possível se apropriar de forma original e criativa de recursos e experiências 

desenvolvidos no âmbito da EaD sem, contudo, tratá-los de forma parecida.

Além do mais, na modalidade Ensino Remoto Emergencial, os alunos e professores não 

estão no mesmo espaço fisico e desenvolvem atividades pedagógicas não presenciais, por meio 
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de tecnologias. A Resolução n° 2 do Conselho Nacional de Educação, em 05 de agosto de 2021, 

institui Diretrizes Nacionais orientando a implementação de medidas no retomo à 

presencialidade das atividade de ensino e aprendizagem e para a regularização do calendário 

escolar. À vista disso, no artigo 8o, §§ 3o e 4o da Resolução CNE/CP n°2 (CONSELHO 

NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2021), regulamenta o uso das atividades de ensino não 

presencial, ao propor que:
Art. 8° Podem ser desenvolvidas atividades pedagógicas não presenciais vinculadas 
aos componentes curriculares de cada curso de Educação Superior, por meio do uso 
de tecnologias da informação e comunicação, para fins de integralização da respectiva 
carga horária.

§ 3o As IES, no âmbito de sua autonomia e observada o disposto nos Pareceres 
CNE/CP n° 5/2020, CNE/CP n° 9/2020, CNE/CP n° 11/2020 e CNE/CP n° 19/2020 e 
na Resolução CNE/CP n° 2/2020, poderão:

I - adotar a substituição de disciplinas/componentes curriculares presenciais por 
atividades não presenciais;

II - adotar a substituição de atividades presenciais relacionadas com a avaliação, 
processo seletivo, Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) e aulas de laboratório, por 
atividades não presenciais, considerando o modelo de mediação de tecnologias 
digitais de informação e comunicação adequado à infiaestrutura e interação 
necessárias;

m - regulamentar as atividades complementares de extensão, bem como o TCC;

IV - organizar o funcionamento de seus laboratórios e de atividades 
preponderantemente práticas em conformidade com a realidade local;

V- adotar atividades não presenciais de etapas de práticas e estágios, resguardando 
aquelas de imprescindível presencialidade, enviando à Secretaria de Regulação e 
Supervisão da Educação Superior (SERES) ou, quando for o caso, ao órgão de 
regulação do sistema de ensino ao qual a IES está vinculada, os cursos, 
disciplinas/componentes curriculares, etapas, metodologias adotadas, recursos de 
infraestrutura tecnológica disponíveis às interações práticas ou laboratoriais a 
distância;

VI - adotar, na modalidade a distância ou não presencial, a oferta de 
disciplinas/componentes curriculares teórico-cognitivos dos cursos;

VII - supervisionar estágios e práticas profissionais na exata medida das 
possibilidades de ferramentas disponíveis;

Vin - definir a realização das avaliações na forma não presencial;

IX - implementar teletrabalho para coordenadores, professores e colaboradores;

X - procederão atendimento do público dentro das normas de segurança editadas pelas 
autoridades e com amparo em referências internacionais;

XI - divulgar a estrutura de seus processos seletivos na forma não presencial, 
totalmente digital;

XII - reorganizar os ambientes virtuais de aprendizagem e outras tecnologias 
disponíveis nas IES para atendimento do disposto nos currículos de cada curso;
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Xm - realizar atividades on-line síncronas e assíncronas, de acordo com a 
disponibilidade tecnológica;

XIV - realizar avaliações e outras atividades de reforço do aprendizado, on-line ou 
pormeio de material impresso entregue;

XV - utilizar mídias sociais de longo alcance (WhatsApp, Facebook, Instagram etc.) 
para estimular e orientar estudos e projetos;

XVI - utilizar mídias sociais, laboratórios e equipamentos virtuais e tecnologias de 
interação para o desenvolvimento e oferta de etapas de atividades de estágios e outras 
práticas acadêmicas vinculadas, inclusive, a extensão.

§ 4o Na possibilidade de atendimento ao disposto no parágrafo anterior, as IES 
deverão organizar novos projetos pedagógicos curriculares, descrevendo e 
justificando o conjunto de medidas adotadas, especialmente os referentes às atividades 
práticas e etapas de estágio e outras atividades acadêmicas, sob aresponsabilidade das 
coordenações de cursos.

Além do mais, antes disso, em abri de 2020, foi editada pelo Ministério da Educação 

uma Medida Provisória n° 934, que, posteriormente, foi convertida pera a Lei 14.040, em agosto 

de 2020, estabelecendo normas educacionais excepcionais a serem adotadas durante a 

pandemia. Nesse mesmo seguimento, os Conselhos Municipais de Educação, como os 

Conselhos das Universidades publicaram Resoluções e Pareceres sobre a reorganização do 

calendário acadêmico e uso de atividade remotas emergenciais (BRASIL, 2020).

Dessa forma que, as instituições, por meio das Resoluções foram conceituando do que 

se tratava de ERE. À vista disso, a UFU na Resolução n° 32 da CONGRAD (Conselho de 

Graduação da UFU) em seu artigo Io, inciso I, estabelece que Atividades Acadêmicas Remotas 

Emergenciais - AARE são: “ações típicas do processo de ensino que, em decorrência da 

ocasional necessidade da manutenção do isolamento físico entre os participantes desse 

processo, por conta da Pandemia COVID-19, são realizadas com a mediação dos recursos das 

tecnologias digitais de informação e comunicação” (UFU, 20211, s.p.). Além do mais, 

complementa em seu inciso II, da mesma Resolução, que Atividades Acadêmicas Remotas 

Emergenciais do tipo smcrona, são aquelas mediados por tecnologias digitais de informação e 

comunicação, que liga os docentes e discentes, podendo esses realizar juntos as atividades com 

finalidade do desenvolvimento do ensino e aprendizagem

O Ensino Remoto Emergencial (ERE), aplicado na UFU, teve como proposta suprir uma 

necessidade iminente no contexto da pandemia do COVID-19 no Brasfl. No entanto, o 

acompanhamento e análise de sua implementação deve considerar os diversos iàtores políticos, 

sociais e econômicos, que estão por trás da inclusão dos marginalizados digitalmente. Dessa 

forma, para que esses estejam conectados, a navegação deve “estimular a criatividade, permite 

realizar pesquisas sobre inúmeros temas e encontrar com maior velocidade o resultado de sua 
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busca” (SILVEIRA, 2001, p. 17).

Cabe acrescentar, ao exposto, que de acordo com o INEP (MEC, 2020a), no Brasil, há 

8,45 milhões de estudantes de graduação, sendo no total desse número, 75,4% matriculados em 

universidades privadas. No entanto, 53,5% dos estudantes das universidades federais são de 

família com renda mensal per capita de até um salário mínimo, residentes em zona rural. 

Podemos, nesse caso, elucidar que as condições materiais desses estudantes, no que diz respeito 

ao acesso à internet nas suas devidas residências e dispositivos eletrônicos, como computadores, 

tabletes e celulares, encontram-se como uma adversidade para os acadêmicos.

No que diz respeito ao acesso à Internet por dispositivos móveis, recente pesquisa, 

realizada peto Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da 

Informação (CETIC, 2019), aponta que o celular é o dispositivo mais usado, com 99%. Além 

do mais, acerca de 58% dos usuários acessam a Internet somente pelo celular. E como esses 

números, 79% dos moradores de área rural utilizam desse mecanismo, não sendo eles uns dos 

melhores meios de acesso à internet no país. Dessa maneira, é importante frisar que mesmo o 

uso do aparelho de telefone sendo alto, isso não é algo positivo quando se trata do Ensino 

Remoto Emergencial, uma vez que somente a posse desse aparelho pode demonstrar a 

desigualdade no ensino. Nesse sentido,
A desigualdade sempre esteve presente na sociedade, e no meio educacional não é 
diferente, discentes que estudaram a vida toda em instituições públicas, na maioria 
das vezes, tem mais dificuldades no aprendizado, grande parte pela falta de materiais, 
e isso reflete no ensino remoto onde é necessário um aparelho (tablet, celular ou 
notebook) para participação das aulas e internet. Esse cenário abre um novo abismo 
entre os alunos comrealidades diferentes. Temalunos que terá um bom computador 
e uma boa internet, no entanto, terá aluno que vive uma realidade onde um celular ou 
internet é utópico, como é relatado por alguns estudantes de zonas rurais 
(SANTIAGO; SOUSA; SILVA, 2021, p. 5).

A UFU tentou por meio de auxílios disponibilizados, equiparar esses alunos, na tentativa 

de minimizar as diferenças, com editais de equipamentos eletrônicos e editais de auxffio 

inclusão digital (internet), no qual será demonstrado na seção 4 deste trabalho.

Além disso, tendo como base os dados comparados da população supracitada, o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) analisa as condições dos materiais desses 

estudantes ao analisar que, em 74,9% das residências têm algum tipo de acesso à Internet, sendo 

98,7% do acesso feito por meio do celular. Residências que possuem microcomputador 

correspondem a 43,4% (IBGE, 2020). Desse modo, é visto que parte dos estudantes não 

possuem acesso à Internet e nem a meios eletrônicos, que possibilite um ensino de qualidade, 

sendo mostrado através disto uma das desvantagens do ensino remoto no país em tempo de 

pandemia de COVID-19.
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Uma grande parte das instituições educacionais possui a forma de ensino presencial, 

onde os professores e os alunos encontram-se presentes (no mesmo local e tempo) para aprender 

e ensinar, no entanto, nem todos têm acesso a esse tipo de educação e exatamente em tal situação 

cabem alternativas como a EaD, que não é Ensino Remoto, mas tem algumas características em 

comum, como o uso de recursos tecnológicos. A educação a distância é uma modalidade 

educacional a qual é mediada por tecnologias em que os professores e alunos estão separados 

no tempo e no espaço. É um modelo educacional de ensino/aprendizagem nas quais professores 

e alunos não estão juntos fisicamente, mas podem se comunicar, por Tecnologias da Informação 

e Comunicação (TICs)7, principalmente, como a Internet. Do mesmo modo, também podem ser 

utilizados o correio, a televisão, o vídeo e tecnologias similares (MORAN, 1994).

7 A sigla TICs significa Tecnologia da Informação e Comunicação. Anderson (2010) diz que quando os primeiros 
computadores começaram a ser instalados nas escolas, na década de 1970, começando a fazer referência a estes 
como computadores na educação. Logo mais, acompanhando os computadores, foi adentrando as escolas os 
equipamentos periféricos, como as impressoras, scanners, câmeras digitais e drivers externos. Nesse caso, o 
conjunto de todos esses equipamentos passou a ser identificados como Tecnologias de Informação (TI). A 
expressão foi mudada após a chegada da internet nas escolas, junto com computadores em rede, e-mails e 
ferramentas de busca, passando a ser denominada como Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs). Com 
isso, a expressão passou para o plural, entendendo que se refere a vários equipamentos e funções, que permitem 
criar, capturar, interpretar, armazenar, receber e transmitir informações.

8 As discussões sobre didática no Brasil têm ocorrido com altos e baixos, de modo cíclico. A história brasileira 
recente assim o indica. O advento do escolanovismo a partir da década de 30 foi interrompido bruscamente pelo 
tecnicismo - teoria pedagógica instrumentalista - característico da ditadura militar e pela repressão dos debates 
divergentes. Vale observar que, apesar disso, o escolanovismo também já se apresentava com viés tecnicista. Com 
a anistia, as discussões foram retomadas no sentido de uma didática de base dialética, conectada coma realidade 
social ou com a situação sócio-histórica. Na década de 90, as políticas educacionais neoliberais entram em cena, 
assim como o imperativo de garantir o acesso universal à educação, recuperando novamente certo tecnicismo, 
agora literalmente conectado às novas tecnologias disponíveis (ZASLAVSKY, 2017).

Conforme exposto por Souza (2020, p. 76), o foco do ensino remoto passou a ser uma 

educação baseada na pedagogia instrumentalista, conteudista8. Nesse caso, os docentes “ficam 

cansados por passar horas na frente de um celular ou computador assistindo ou fazendo suas 

atividades online”. Além do mais, é visto peto autor supramencionado, que segundo pesquisa 

do Instituto Península, cerca de 17,88% dos professores nunca tinham dado aula de forma 

remota e 83,4% deles não se sentem preparados para a alternativa implementada do Ensino 

Remoto Emergencial e tal feto tem impacto direto no trabalho docente.

2.2 Trabalho imaterial e trabalho docente

Ainda que não seja o foco da pesquisa, ao discorrer acerca de Ensino Remoto é 

importante pensar no trabalho, no processo educativo e, principalmente, no trabalho docente. O 

trabalho como princípio educativo, de acordo com Tumoto (2005), foi um dos temas mais 
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contumazes nos anos de 1980 e início de 1990 do século XX, no BrasiL Ademais, nessas últimas 

décadas, o trabalho industrial vem enfraquecendo sua influência preponderante, abrindo 

brechas para que, em seu lugar, surgisse o trabalho imaterial, o trabalho que cria produtos 

imateriais como o conhecimento, a informação e a comunicação. Esse tema foi debatido, no 

século XX, petos pensadores da educação9, sobretudo aqueles que pertenciam ao campo do 

conhecimento trabalho e educação e que se apoiavam num referencial teórico-político marxista, 

sobe a óptica de Gramsci Dessa forma que,

9 “No Brasil, o trabalho como princípio educativo foi e vem sendo apreciado por um considerável leque de autores, 
entre os quais poderiamos citar os mais conhecidos, como Saviani (1986 e 1994), Kuenzer (1988a, 1989, 1994), 
Frigotto (2001a, 2001b, 2002), Franco (1989), Machado (1989), Nosella (1989), Ferretti & Madeira (1992)3 No 
plano mundial, seguindo uma tradição entre os marxistas, provavelmente Gramsci tenha sido o pensador que mais 
debateu o tema, sem contar, é claro, Makarenko (1985) e também Pistrak (1981). Manacorda (1977), por sua vez, 
procura dissecar o assunto emGramsci, e Enguita (1993), em Marx” (TUMOLO, 2005, p. 240).

A partir da segunda metade da década de 90, ao mesmo tempo em que houve um 
declínio de sua discussão no âmbito acadêmico, o trabalho como princípio educativo 
sofreu um grande revigoramento na medida em que passa a se constituir como 
fundamento de propostas de educação que se pretendem inovadoras e progressistas, 
desenvolvidas por alguns movimentos sociais, que têm ocupado papel central no 
cenário político brasileiro contemporâneo, como é o caso, pelo menos, do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, o MST, e da Central Única dos Trabalhadores, 
a CUT (TUMOLO, 2005, 240).

E, foi assim que nesse período, a partir da segunda metade da década de 1990, que o 

trabalho, como princípio educativo, se fortaleceu na medida em que passa a constituir proposta 

de educação (TUMOLO, 2005). Da mesma forma, que se pretende fundamentar uma educação 

que se inova, a partir de alguns cenários, como os momentos sociais citados anteriormente, 

recorrentes no BrasiL Desse modo, “o setor de serviços, conhecido também como setor terciário 

da economia, assume importância crucial na sociedade pós-fordista globalizada e, junto com 

ele é valorizada uma forma de trabalho antes considerada improdutiva em muitas modalidades: 

o trabalho imaterial” (HYPOLITO; GRISHCKE, 2013, p. 509).

Faz-se necessário, nesse sentido, a distinção entre trabalho e força de trabalho. “O 

trabalho não é senão o uso da força de trabalho, cujo conteúdo consiste nas aptidões fisicas e 

intelectuais do operário [...]. O valor de uso da força de trabalho consiste precisamente na 

capacidade, que lhe é exclusiva, de criar um valor de grandeza superior à sua própria” (MARX, 

1996, p. 37).

Entre as conceitualizações mais recente sobre trabalho, Saviani (2007, p. 154) define 

que “o ato de agir sobre a natureza transformando-a em função das necessidades humanas é o 

que conhecemos com o nome de trabalho”. Já escreveu Marx (1996, p. 297-298), na sua obra 

O Capital que:
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Pressupomos o trabalho numa forma em que pertence exclusivamente ao homem. 
Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha envergonha mais 
de um arquiteto humano coma construção dos favos de suas colmeias. Mas o que 
distingue, de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo 
emsua cabeça, antes de construí-lo em cera. No fim do processo de trabalho obtém- 
se umresultado que já no início deste existiu na imaginação do trabalhador, eportanto 
idealmente. Ele não apenas efetua uma transformação da forma da matéria natural; 
realiza, ao mesmo tempo, na matéria natural seu objetivo, que ele sabe que determina, 
como lei, a espécie e o modo de sua atividade e ao qual temde subordinar sua vontade.

Já a “força de trabalho”, que foi citado anteriormente por Marx (1996), trata da 

capacidade humana de executar trabalho, não podendo ser confundida com o poder de qualquer 

agente não-humano, seja ela natural ou feita pelo homem. Neste sentido, ao se referir ao 

trabalho imaterial, que é o dos profissionais da educação, fez-se imprescindível a sua 

importância ao contexto pandêmico, uma vez que exerce o papel principal de mutações 

políticas, culturais e econômica (HYPOLITO; GRISHCKE, 2013).

Vale mencionar, também, sobre o termo trabalho imaterial, sendo ele garantidor de 

inquirição, por tratar-se se um termo que possui várias vertentes, a depender do autor. Mas em 

termos práticos o trabalho imaterial é o: “trabalho que produz um bem imaterial, como serviço, 

produto cultural, conhecimento ou comunicação” (HARDT; NEGRI, 2005, p. 311). Já Hardt e 

Negri (2005, p.150), desenvolvem tal conceito e estabelecem uma hegemonia ao garantir que: 

“Devemos enfetizar que o trabalho envolvido em toda produção imaterial continua sendo 

material - mobiliza nossos corpos e nossos cérebros, como qualquer trabalho. O que é imaterial 

é o seu produto”.

Em se tratando da hierarquia do trabalho imaterial sobre o material, em termos globais, 
(HARDT; NEGRI, 2005, p. 151) explicam:

Quando afirmamos que o trabalho imaterial tende para a posição hegemônica, não 
estamos dizendo que a maioria dos trabalhadores do mundo atualmente produz 
primordialmente bens imateriais. (...). O trabalho imaterial constitui uma minoria do 
trabalho global, concentrando-se em algumas das regiões dominantes do planeta. 
Nossa tese, isto sim, é que o trabalho imaterial tomou- se hegemônico em termos 
qualitativos, tendo imposto uma tendência a outras formas de trabalho e à própria 
sociedade.

Assim, só é produtivo o trabalho que gera mais-valia, sendo, portanto fundamental que 

a força de trabalho esteja em condições de gerá-la. Por sua vez, a qualificação necessária para 

que os indivíduos desenvolvam força de trabalho com condições de gerar mais-valia é obtida 

através da educação e do ensino (SILVA, C; SILVA, L; MARTINS, 2001, p. 9).

A vista disso, vale referenciar o que Marx definia como mais-valia e aludir suas 

subdivisões, que se trata da mais-valia absoluta e a relativa, que não é tão importante para o 

assunto em questão. Para o autor supracitado, mais-valia é o processo de trabalho com o 

processo de valorização, porque supõe que é o trabalho despendido no processo produtivo que 
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cria valor e sobre-vafor (TUMOLO, 2005). Além disso, o que é possível perceber é que o: “o 

capitalista persegue aí é a produção de mais-vaEa absoluta, procurando maximizar o produto e 

minimizar os custos da produção, especialmente o custo da utilização do trabalho” 

(SANDRONI, 1982).

Para mais, voltando a concepção de Karl Marx (2004), sob a Editora Boitempo, que 

preservou boa parte das anotações que Marx fazia no seu manuscrito original, no capítulo sobre 

“Trabalho Estranhado e Propriedade Privada”, o pensador introduz as quatro formas de 

alienação, dizendo que
O trabalhador se toma tanto mais pobre quanto mais riqueza produz, quanto mais a 
sua produção aumenta em poder e extensão. O trabalhador se toma uma mercadoria 
tão mais barata quanto mais mercadorias cria. Coma valorização do mundo das coisas 
aumenta em proporção direta a desvalorização do mundo dos homens. O trabalho não 
produz somente mercadorias; ele produz a si mesmo e ao trabalhador como uma 
mercadoria, e isto na medida em que produz, de feto, mercadorias em geral (MARX, 
2004, p. 2-3).

Mas aqui temos como foco a segunda alienação que Marx foz sobre: a alienação do 

controle que o trabalhador terá sobre o produto e sobre a forma do seu trabalho. Essa alienação 

resulta no que será estranho ao trabalhador que será alienada do produto, porque o trabalhador 

não se ver nele, ou não se reconhece nele, ou não se reconhece naquele produto uma parte de si 

objetivada no mundo no ato da produção. O trabalhador terá tirado de si o controle sobre o seu 

trabalho, do que produz e da forma do que produz, do tempo da produção. Ou seja, o trabalhador 

se toma apenas um apêndice da máquina, do tempo e do ritmo da máquina de suas exigências 

de relação de consumo apenas um objeto de consumo (TUMOLO, 2005).

E sobre esse sentido do trabalho para o trabalhador, é importante proferir sobre o 

trabalho remoto, em home office, dos professores e sobre suas condições de trabalho. Para 

Tardif e Lessard (2005, p. 9) a docência é uma “forma particular de trabalho sobre o humano, 

ou seja, uma atividade em que o trabalhador se dedica ao seu ‘objeto’ de trabalho, que 

justamente outro ser humano no modo fundamental de integração humana”. Ademais, vale 

ressaltar que, mesmo que o foco da pesquisa não seja a implementação do Ensino Remoto no 

trabalho docente, é imprescindível adentrar ao tema, uma vez que é uma variável presente 

dentro da pesquisa, mesmo que de forma implícita.

De antemão, é imprescindível ver que:
a maior parte das reformas capitalistas da educação caracterizam-se por mudanças de 
organização no seio das escolas. No contexto das revoluções socialistas, as mudanças 
na educação, que incluem a reorganização das escolas, são provocadas pela 
mobilização social. [...] Os conceitos de educação como processo de socialização, 
consciencialização, aquisição de conhecimento, produção de conhecimento, são 
noções que se podem aplicar à ação social em geral. Por isso, são usualmente 
coisificados na análisedas organizações sociais, isto é,na análise estruturo -funcional,
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na qual a suposição da especialização funcional conduz à concepção da socialização, 
ou daconsciencialização, como tarefes e produtos de estruturas sociais especializadas 
(EMEDIATO, 1978, p. 210).

E com isso, Emediato (1978), salienta que a educação desempenha um papel importante 

neste processo de transformação. À visa do exposto, autor ainda fundamenta que a tecnologia 

avançada exige qualificações mais elevadas, que são proporcionadas pela instrução, de modo 

que a educação se toma um elemento básico para a obtenção de recompensas econômicas, de 

posição social e de poder. Neste contexto, as alterações no sistema educacional foram orientadas 

para a eliminação do desperdício e do tradicionalismo.

E é por meio do exposto, que foi possível perceber que, em virtude da implementação 

das tecnologias de informação, a força fisica atribui espaço as competências cognitivas, 

preponderando o conhecimento, sendo ele adicionado ao valor derivado da criatividade 

intelectual, passando o trabalho humano a ter sua natureza alterada, passando a dar mais ênfase 

ao trabalho imaterial (CASTELLS, 1999). Ainda que o sociólogo não dialogue totalmente com 

autores marxistas e marxianos acerca de tal assunto, sua percepção de que as tecnologias 

alteram a natureza do trabalho humano em imaterial, a partir de sua relação com o 

conhecimento, merece ser considerada em tal contexto.

À vista da implementação do ERE nas Instituições de Ensino Superior, os docentes são 

automaticamente “chamados” a se adaptar às novas composições capitalistas, como também 

ajustar seu produto às exigências mais recentes do capitalismo. Dessa forma, é visto que as 

universidades e a conformação do trabalho docente se veem atingidas pela organização 

produtiva emergente. De modo que:
o docente é configurado enquanto trabalhador de um sistema produtivo industrial, 
imerso numa nova organização do trabalho [...] onde sua eficiência e produtividade 
são objetivadas em índices; por outro lado, o professor é produtor das mercadorias 
“força de trabalho competente” e “tecnologia e conhecimento científico”, 
fundamentais na dinâmica do novo funcionamento sócio-produtivo (MANCEBO, 
2007, p. 77).

É evidente que o contexto social, político e econômico, perante a pandemia, exigiu uma 

reconfiguração nas Instituições e do trabalho docente, por meio das tecnologias digitais. Além 

do mais, essas tecnologias consolidaram ainda mais a globalização mundial e fortaleceram a 

manutenção dos interesses neoliberais. Dentro do meio educacional, esses fatores citados 

fizeram com que houvesse a necessidade do aumento da produtividade, concorrência global, a 

democratização das informações proporcionadas pelas TICs e a tendência ao virtual É possível 

perceber que há um “esvaziamento” do profissional docente em virtude de inúmeras funções 

assumidas, como também é visto que este profissional se encontra envolvido por um processo 

de precarização (KALLAJIAN; AQUINO, 2017).

32



É possível fazer uma relação com o que ocorreu no período da epidemia do COVID-19, 

em que as instituições de ensino tiveram que fazer a transição das aulas presenciais para a aulas 

remotas, utilizando Tecnologia da Informações e Comunicação (TICs), com o uso da internet e 

mídias digitais, para se manter conectados os docentes e os discentes, de modo a eliminar o 

tradicionalismo e fazer uma barreira física de proteção. No entanto,
É improvável que recursos multimídias sejam ignorados em salas de aula, uma vez 
que, estão presentes no cotidiano dos discentes dentro e fora da escola. E que a 
tecnologia pode ser mediadora na construção de seres humanos plenos de 
conhecimento, uma análise mais ampla se toma discutível, quanto aos desafios que o 
professor tem pela frente ao optar sair do tradicionalismo e enfrentar os obstáculos 
que perpassampelo caminho da inovação pedagógica (DUARTE, 2019, p. 9).

Para isso, foi necessário um esforço coletivo para se adequar a educação aos meios de 

tecnologia existentes, na tentativa de não retroceder, ou até mesmo de interromper o ensino no 

Brasil de modo a acarretar uma mudança social feitura. Ademais, o uso das tecnologias e 

recursos midiáticos precisou ser normalizado dentro das salas online e presenciais, superando 

o método tradicional de ensino.

Ademais, essa nova realidade e reestruturação do sistema educacional de ensino e 

aprendizagem acarretou mudanças, tanto no uso da força de trabalho quanto nos processos e 

nos mercados de trabalho. Nesse caso, conforme CasteUs (1999), percebe-se que os efeitos se 

traduziram num declínio no emprego industrial, queda dos salários reais, aumento da 

desigualdade e instabilidade no emprego, precarização do trabalho e desvalorização da mão de 

obra. Isso foi visto no decorrer do trabalho docente, uma vez que o professor passou a trabalhar 

mais, devido as aulas remotas, e seus salários permaneceram os mesmos.

Cabe acrescentar às considerações acima o feto de que devido às ameaças decorrentes 

da pandemia de COVID-19, as instituições de ensino brasileiras inicialmente se opuseram a 

suspensão imediato do calendário, por não ter conhecimento sobre a amplitude e duração da 

pandemia, uma vez que estava no seu início e a doença era algo novo para a ciência e o mundo. 

Com o decorrer da pandemia foi visto que muitas Instituições de Ensino Superior (IES) optaram 

por suspender todas as atividades. No entanto, considerando que a crise na saúde iria demandar 

de um longo período, o que levou a buscar alternativas ainda que precárias, fez com que as 

instituições possibilitaram aos professores ministrarem as aulas de forma remota. Diante disso, 

as instituições se viram da necessidade de continuar com atividade de ensino, mantendo 

professores, alunos e técnicos, de modo a estabelecer uma barreira biológica por meio 

distanciamento social e da manutenção da emergência da saúde pública. Nesse caso, é visto que 
Esse processo traz para os docentes a tarefa de gerenciar a continuidade do 
aprendizado dentro de um cenário de enormes dificuldades de infraestrutura e de 
preparo para exercera docêncianesse contexto. A resposta das Instituições de Ensino 
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à emergência tem sido lançar mão do Ensino Remoto, com características particulares, 
migrando suas atividades para uma versão online (SILVA; ANDRADE; BRINATTI, 
2020, p. 80).

Ocorreram diversas críticas às universidades públicas pela demora em se adaptar o 

ensino presencial para alguma proposta alternativa, algo relacionado às ações do modelo virtual 

de ensino. “A adaptação pra o ensino remoto exigiu uma série de capacitações de toda a 

comunidade acadêmica sem que fosse possível se consolidar como experiência plenamente 

satisfatória para todos os segmentos da relação educacional” (BITTENCOURT, 2021, p. 167). 

Nesse caso, percebe-se que não somente os docentes encontravam-se em dificuldade de 

ministrar o conteúdo virtualmente, mas também os discentes apresentavam diversas 

dificuldades técnicas e pedagógicas para o bom aproveitamento das aulas remotas 

(FANSTONE etal, 2020).

A vista disso, fez-se necessário estabelecer a definição sólida do que se trata o Ensino 

Remoto Emergencial (ERE). Apesar de aparentemente ser um termo recente,
Muitos membros da comunidade acadêmica, têm debatido sobre a terminologia que 
deve ser adotada e a denominação ERE surgiu como uma alternativa para se 
estabelecer uma distinção da educação online. [...] Ao contrário de experiências 
educacionais totalmente projetadas e planejadas para serem online, o ERE responde a 
uma mudança repentina de modelos instrucionais para alternativas em uma situação 
de crise. Nessas circunstâncias, faz-se uso de soluções de ensino totalmente remotas 
que, de outra forma, seria ministrado presencialmente ou como cursos híbridos e que 
retomarão a esse formato assim que a crise ou emergência tiver diminuído (SILVA et 
al., 2020, p. 09).

O Ensino Remoto Emergencial (ERE), conforme Fanstone et aL (2020, p. 43), “pode 

ser compreendido como uma medida temporária que tem como finalidade manter as atividades 

pedagógicas antes presenciais, de forma síncrona e/ou assíncrona por meio de web 

conferências, fôruns, chats, entre outros recursos”. Além do mais, é visto que os termos 

“remoto” e ciberespaços” estão diretamente relacionados, pois possuem com base a internet, 

possuindo relação direta com o tempo cronológico e o espaço geográfico dos conectados.

Não existe um planejamento ou modelo teórico-conceituais específicos e prévios para 

prática do ERE, haja vista, inclusive, a característica de emergencial naquele momento. Nesse 

caso, há apenas a transposição do trabalho presencial para um espaço digital ou impresso. São 

usados recursos digitais ou materiais entregues aos alunos para viabilizar o que foi planejado 

pedagogicamente para ser realizado presencialmente, sem a enunciação explícita de um plano 

didático pedagógico articulado com as ferramentas (CHARCZUK, 2021).

Ademais, Garcia et al (2020, p. 5), define que o Ensino Remoto Emergencial (ERE), 

como
[...] um formato de escolarização mediado por tecnologia, mantidas as condições de 
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distanciamento professor e aluno. Esse formato de ensino se viabiliza pelo uso de 
plataformas educacionais ou destinadas para outros fins, abertas para o 
compartilhamento de conteúdo escolares. Embora esteja diretamente relacionado ao 
uso de tecnologia digital, ensinar remotamente não é sinônimo de ensinar a distância, 
considerando esta última uma modalidade que tem uma concepção teórico - 
metodológica própria e é desenvolvida em um ambiente virtual de aprendizagem, com 
material didático-pedagógico específico e apoio de tutores.

Como o objetivo geral de estudo é analisar a implementação das Atividades Acadêmicas 

Remotas Emergenciais na UFU, durante a pandemia de Covid-19, vale demonstrar aqui o que 

a Portaria do Ministro de Estado da Educação, impôs para o ensino não parar. A portaria N° 

544, de 16 de junho de 2020, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, 

incisos I e n, da Constituição Federal de 1988, e considerando o art. 9o, incisos II e VII, da Lei 

n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 2o do Decreto n° 9.235, de 15 de dezembro de 

2017, resolve, em seu parágrafo Io que:
Art. Io Autorizar, em caráter excepcional, a substituição das disciplinas presenciais, 
em cursos regularmente autorizados, por atividades letivas que utilizem recursos 
educacionais digitais, tecnologias de informação e comunicação ou outros meios 
convencionais, por instituição de educação superior integrante do sistema federal de 
ensino, de que trata o art. 2o do Decreto n° 9.235, de 15 de dezembro de 2017 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2020Í).

Tais definições, mencionadas anteriormente, se aproximam do conceito de ensino 

remoto de emergência apresentado por Bozkurt e Sharma (2020), que o caracterizam como uma 

solução temporária para um problema que se instala de modo imediato, como ocorreu na 

pandemia de Coronavfrus.

Os docentes precisaram buscar novos mecanismos e estratégias para manter a 

comunicação e conseguir trabalhar minimamente o conteúdo com os discentes. Dessa forma, 

inúmeras ferramentas foram utilizadas, entre elas: formulários eletrônicos, repositórios 

institucionais ou coletivos, atendimento online, etc. e isso de maneira direta ou indireta 

aumentou ainda mais as condições precarizadas do trabalho docente.

Além dessa, outra possibilidade é a expansão de conhecimento por meio de “vídeoaulas, 

um palestrante de outra cidade ou mesmo outro país pode ministrar debater sobre um 

determinado assunto para uma grande quantidade de pessoas ao mesmo tempo sem estar 

presente em nenhum desses lugares” (PINTO; NOGUEIRA, D; NOGUEIRA, M., 2021, p.165). 

Com base nisso, é possível entender que as aulas que antes eram expositivas, centradas na figura 

do docente, podem passar a ser transmitidas via áudio no aplicativo de mensagens ou vídeo. Ou 

seja, a voz antes restrita aos espaços da sala de aula, passa a repercutir nas mídias sociais e tal 

mudança requer ajustes na organização dos conteúdos, nas atividades, nas explicações e nas 

avaliações.
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O WhatsApp foi o principal recurso de comunicação utilizado. Era por meio desse 
aplicativo de mensagens que se mantinha o vínculo de comunicação entre gestores e 
professores, professores e famílias. Por isso, tomou-se uma forma essencial de 
mediação, que ganhou um caráter pedagógico, pois os professores tiveram de utilizar 
seus números pessoais para criarem as “salas de aula”. Desse modo, o atendimento 
online via WhatsApp tomou-se um importante instrumento, pois o uso de áudios, 
imagens e chamadas de vídeo possibilitou que os estudantes sanas sem suas dúvidas 
sobre os conteúdos e interagissemcomos professores (SANTOS, L. S; SANTOS, L; 
NOBRE, 2021, p. 11).

As instituições de ensino, da rede pública e privada, ofertaram cursos de extensão a 

distância, destinando exclusivamente a todos os docentes, para que eles pudessem se capacitar 

para as necessidades que o período trazia. A UFU também ofertou cursos preparatórios para 

uso do Moodle10, das plataformas Rede Nacional de Pesquisa (RNP)11, Teams12 e Jtsii13, por 

exemplo. Além disso distribuiu um “Guia didático para atividades acadêmicas remotas 

emergenciais”, com o intuito de planejar as atividades acadêmicas remotas emergenciais, 

através do uso pedagógico da plataforma Moodle (FRANCO; RIOS, 2020).

10 O Moodle é um sistema de código aberto para a criação de cursos online. Também conhecida como Ambiente 
Virtual de Aprendizagem (AVA), a plataforma é utilizada por alunos e professores como ferramenta de apoio ao 
ensino à distância. [...] O Moodle funciona como uma sala de aula online onde professores podem disponibilizar 
material didático e propor tarefes interativas, como testes e discussões em fóruns. Para os alunos, o ambiente 
facilita a troca de conhecimento e de arquivos multimídia (LOUBAK, 2019).

11 RNP A RNP foi criada em setembro de 1989 pelo então Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT). 
Seu objetivo era construir uma infraestrutura nacional de rede de internet de âmbito acadêmico. A Rede Nacional 
de Pesquisa, como era chamada em seu início, tinha também a função de disseminar o uso de redes no país. [...] 
RNP dedica-se a divulgar os serviços de internet à comunidade acadêmica, por meio de seminários, montagem de 
repositórios temáticos e treinamentos, estimulando a formação de uma consciência acerca de sua importância 
estratégica para o país e se tomando referência em aplicações de tecnologia internet (RNP, 2019).

12 o Microsoft Teams é o que a própria Microsoft chama de “espaço de trabalho baseado em umchat que integra 
todas as pessoas, os conteúdos e as ferramentas que a sua equipe precisa para melhorar o seu engajamento e ser 
mais eficaz”. Essencialmente, trata-se de um aplicativo de bate-papo em grupo que permite o gerenciamento de 
diversas conversas em um único ambiente de controle. Repetindo o que felamos no início do artigo, o Microsoft 
Teams foi desenvolvido para facilitar a comunicação e promover a colaboração entre as equipes da empresa 
(SOFTUNE, 2018).

13 O Jitsi Meet é uma ferramenta online que permite fazer chamadas gratuitas com até 20 pessoas. A plataforma 
possui mecanismos que permitem ao usuário compartilhar a tela, gravar a reunião, exibir vídeos do YouTube e 
transmitir a chamada ao vivo em seu canal (DOMS, 2020).

A nomenclatura ER (Ensino Remoto) está associada ao feto de docentes e discentes 

estarem impedidos de frequentarem o mesmo espaço físico simultaneamente, ou seja, as 

instituições de ensino cumprindo a exigência do isolamento social recomendado peto Ministério 

da Saúde. O feto emergencial, por sua vez, ocorreu como desdobramento da rapidez em que as 

aulas foram suspensas e atores envolvidos tiveram que se adaptarem a uma nova estratégia para 

a ministração dos conteúdos escolares (NAKANO; ROZA; OLIVEIRA, 2021). Nesse caso, foi 

criada uma nova nomenclatura na UFU e em outras instituições de ensino, a ERE, que está 
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associada a rapidez em que foi implementado o Ensino Remoto Emergencial devido a situação 

emergencial pandêmica.

Essa iniciativa de implementar o Ensino Remoto Emergencial ocorreu devido à 

preocupação institucional em evitar a exclusão de estudantes e em garantir o acesso e a 

qualidade de ensino. Conforme Valente et aL (2020), a escolha em participar do ERE não é uma 

alternativa do discente, e sim a única alternativa, tendo a compreensão que esse formato é 

emergencial e não uma substituição em definitivo das aulas presenciais, com todos outros 

recursos, incluindo laboratórios e campos de prática, além da singularidade de interação diária 

com os estudantes. Nesse caso, consiste na mudança temporária na mediação dos 

conhecimentos escolares devido às circunstâncias pandêmica mundial, não caracterizando um 

novo modelo educacional, mas que, temporariamente, oferece aos docentes e os discentes a 

possibilidade de interações e mediação dos conteúdos, a fim de minimizar os efeitos causados 

pela pandemia do Covid-19.

Nesse caso, vale ressaltar a importância de estudar essas mudanças, conforme 

Gonçalves, Ferreira e Tenório (2021, p. 189), pois para os autores
Essa condição de mudança perene no trabalho do profes sorestá plasmada no contexto 
do ensino remoto. Portanto, é fundamental que o trabalho pedagógico do professor 
desenvolvido em caráter emergencial, em função da pandemia, seja registrado e 
sistematicamente estudados a fim de que as experiências sejam compartilhadas e, 
sobretudo, avaliadas sob uma perspectiva metodológica multidimensional e crítica, 
emtermos dos retrocessos e dos avanços possíveis na educação escolarnumpanorama 
de crise sanitária mundial.

Além do mais e conforme já dito anteriormente, é importante sempre diferenciar os 

institutos de Ensino Remoto Emergencial (ERE) e a modalidade de Educação a Distância 

(EaD). Ao ponto que, mesmo que alguns autores encontrem semelhanças entre o ERE e a 

modalidade EaD, é indispensável esclarecer que existe uma estrutura totalmente diferente e os 

objetivos neles, são também diferentes. É valoroso, que “o EAD conta com recursos e uma 

equipe multiprofissional preparada para ofertar os conteúdos e atividades pedagógicas, por 

meio de diferentes mídias em plataformas on-line” (RONDIN; PEDRO; DUARTE, 2020, p. 

43). No entanto, o Ensino Remoto não possui uma estrutura educacional desenvolvida para tal 

objetivo, mas tem como proposta ofertar, de forma temporária e emergencial, os conteúdos 

curriculares que seriam desenvolvidos caso o ensino ocorresse presencialmente. Além do mais, 

o ERE não é a melhor alternativa, mas sim, uma alternativa.

Por esse motivo, considera-se importante identificar o principal objetivo e suas 

características. À vista disso, o “principal objetivo na atual circunstância não é recriar uma 

estrutura educacional robusta, mas sim fornecer acesso temporário ao ensino e suportes 
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instrucionais de forma rápida e fácil de configurar. Ao entender o ERE dessa forma, podemos 

começar a dissociá-lo do aprendizado online” (SILVA; ANDRADE; BRINATTI, 2020, p. 9).

Além do mais, os meios tecnológicos oferecem outras metodologias. No caso em 

específico, a mudança já é apresentada visto que não somente o professor tende a organizar o 

processo de ensino-aprendizagem. A mudança aqui está no feto de que a feia e o ouvir do 

tradicional oral fece a fece, o mesmo mencionado acima, que é baseado somente no escrever e 

ler, que não ocorrem sem uma mídia ou tecnologia. Os alunos assumem, nesse caso, a 

responsabilidade de serem mais ativos, atuando coletivamente com a classe virtual e com o 

professor (PETERS, 2009).

Conforme o estudo de Alves e Farias (2021), os docentes estão em constante 

transformações, no entanto, com os impactos da Pandemia de COVID-19 resultou a 

experiências individuais, resultando na implementação da tecnologia e de meios de 

comunicação no processo educativo. Nesse sentido, como foi mostrado pelos autores, em 

situações observadas na revisão bbípgpáfia, alguns docentes procuraram superar suas dificuldades 

e limitações, por outro lado, foi visto que mesmo com a aversão a tecnologia, os profissionais 

da educação se viram obrigados a utilizarem as ferramentas disponibilizadas mesmo sem as 

habilidades necessárias para compreender e manusear todas as plataformas virtuais e aplicativos 

do processo educacional recentemente implementado. Tal situação trouxe ainda mais 

precarização na atividade docente, pois exigiu deste adequação de espaço em suas residências, 

maior tempo para preparação das aulas, dificuldade em obter interação com o discente etc. 

Enfim, estudar o ensino remoto pressupõe, em última instância, considerar inúmeras variáveis, 

algumas delas até invisíveis num primeiro olhar, mas que afetam diretamente tanto a educação, 

quanto o trabalho docente.
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3 A PANDEMIA E OS IMPACTOS NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

O conhecimento sobre a transmissão do COVID-19 está constantemente sendo 

atualizado. Segundo o Guia de Vigilância Epidemiológica (2020, n.p.), segundo o qual “a 

transmissão da doença pode ocorrer diretamente, pelo contato com pessoas infectadas, ou 

indiretamente, pelo contato com superfícies ou objetos utilizados pela pessoa infectada”. 

Atualmente, algumas evidências alertam que a maioria das transmissões ocorrem de pessoas 

sintomáticas para outras, quando não são utilizados adequadamente os Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI). Já é sabido, também, que há possibilidade de transmissão de alguns 

pacientes durante o período de incubação, geralmente é de 1 a 3 dias antes do início dos 

sintomas. Além disso, existe a probabilidade de transmissão por pessoas, que estão infectadas 

e eliminando vírus, mas que ainda não desenvolveram sintomas, sendo essa denominada de 

transmissão pré-sintomática.

Novamente de acordo com o Guia de Vigilância Epidemiológica (Ministério da Saúde, 

2020, n.p.), “há alguma evidência de que a disseminação a partir de portadores assintomáticos 

é possível, embora se pense que a transmissão seja maior quando as pessoas são sintomáticas”. 

Nesse caso, é possível aferir que, devido o desconhecimento da infecção de um novo vírus, o 

único modo de evitar a transmissão e infecção do meio acadêmico foi a imposição de uma 

barreira biológica.

3.1 O início da pandemia e os desafios do distanciamento mundial

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), cerca de 80% dos pacientes 

com COVID-19 podem ser assintomáticos e, aproximadamente, 20% dos casos podem requerer 

atendimento hospitalar por apresentarem dificuldade respiratória. E desses casos, quase 5% 

podem necessitar de suporte para o tratamento de insuficiência respiratória, necessitando de 

suporte ventilatório (GOVERNO DE SANTA CATARINA, 2020).

O primeiro caso de exame positivo para Coronavírus, no país, foi no dia 25 de fevereiro 

de 2020, por meio de uma confirmação da Secretaria Estadual da Saúde de São Paulo (SES/SP), 

de um paciente recém-chegado da Itália.

Pouco tempo depois a doença foi considerada uma Pandemia o que exigiu alterações 

nas legislações acerca de barreiras sanitárias biológicas, realizadas por causa do COVID-19 e 

tal situação fez com que a sociedade se visse diante do desafio em viver em meio ao isolamento 

e quarentena. Á vista disso, fez-se necessário a revisão do surgimento e da conceituação de tais 

vocabulários
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Em termos de saúde pública, há uma diferenciação entre os termos isolamento e 
quarentena, conforme descrito na Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 (BRASIL, 
2020a), e no Decreto n. 10.212, de 30 de janeiro de 2020 (BRASIL, 2020b): 
Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios 
de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a 
evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus. Quarentena: restrição de 
atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que não 
estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou 
mercadorias suspeitas de contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação 
ou a propagação do Coronavírus (UCHÔA, S. B. B; UCHÔA, B. B., 2020, p. 443).

Este cenário conturbado e desafiador não foi diferente no campo educacional brasileiro, 

na qual alterações e ajustes nas legislações levaram às sustentações de paralisação e suspenção 

dos calendários acadêmicos e escolares durante a pandemia de Covid-19. Além disso, insta 

salientar as questões pedagógicas e trabalhistas que norteiam o planejamento de atividades 

remotas de ensino, principalmente se consideramos a precarização do trabalho decorrente da 

sobrecarga resultante do ensino remoto.

No Brasil, conforme dados do Painel de casos de doença pelo Coronavírus 2019 

(COVID-19) peto Ministério da Saúde, atualizado na data de 27 de julho de 2021, mostrou-se 

que o número de casos confirmados de pessoas infectadas peto vírus, ultrapassou 19.800.000. 

Além do mais, é mostrado que o número de casos confirmados e de óbitos estão oscilando, 

tendo uma alta e diminuindo, mas não estão reduzindo drasticamente, mesmo com a 

implementação das vacinações em massa. Conforme os mesmos dados supracitados, o país 

encontra-se com 554.497 casos de óbitos confirmados, na data de 30 de julho de 2021, 

demonstrando que os números de mortalidade estão reduzindo, devido à vacinação 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021b). Em 2022 o país superava os 600.000 óbitos pela doença.

Em 2002, após um pouco mais de um ano da primeira dose aplicada no Brasil, o número 

de mortos por COVID-19 encontra-se baixo e relativamente estável, mostrando a eficácia da 

vacinação. Além disso, foram inseridos no cronograma de vacina a terceira dose de reforço, 

com o intuito que deixar a população mais protegida diante do vírus. À vista disso, na data de 

28 de fevereiro de 2022, os dados mostram: quantas pessoas receberam peto menos uma dose 

de vacina, o número de pessoas totalmente vacinadas; e a doses de reforço, que são doses 

adicionais aplicadas em pessoas totalmente vacinadas. Tal feto, foi mostrado no gráfico a 

diante, juntamente, com o gráfico do site Our World In Data, atualizado na data de 28 de 

fevereiro do ano de 2022.
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Figura 1 — Vacinações em 28 de fevereiro de 2022.
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Fonte: Our World In Data (2022).

Dessa forma, conforme a Figura 01, é possível observar que o número de pessoas 

vacinadas, desde a primeira aplicação da vacina em 17 de janeiro de 2021, fez com que o 

número de vacinados ficasse crescentes mesmo com as dificuldades nas campanhas de saúde e 

do Ministério da Saúde, na compra e febricação das vacinas. Diante disso, de acordo a Tabela 

01, é possível perceber que as campanhas de vacinações não surgiram com muita eficiência, 

uma vez que o número de vacinados foi diminuindo e a resistência a vacinação da população 

para receber as doses consecutivas, para ficar totalmente imunizadas, e a dose de reforço. No 

entanto, essas vacinações fez com que diminuíssem o número de internados pelo vírus, dando 

maior segurabilidade a volta as aulas na modalidade presenciai

Tabela 1 — Vacinações no Brasil, referentes a dados publicados entre 17/janeiro/2021 a 

28/fevereiro/2022.

Vacinação no Brasil

VACINAÇÕES Total de 
pessoas

Porcentagem 
da população

Pelo menos uma dose; 177.742.258 83,6
Totalmente vacinadas; 155.044.552 72,9
Receberam a dose de reforço; 65.031.675 30,6

Total 397.818.485 72,9

Fonte: O autor, com dados extraídos de Our World In Data (2022).

Outro feto interessante de ser analisado é a questão de a vacinação não impedir o 

contágio entre pessoas, mas sim de evitar sintomas graves que levaria a letalidade e de mitigar 
o contágio. Por esse motivo, a nova pandemia colocou o país e o mundo em isolamento e, em 
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algumas situações, em quarentena. Essas medidas ainda, no presente momento, estão em vigor, 

sendo necessárias para diminuir o contágio. Isso é levado em conta, conforme Stuiza e Tonel

(2021, p. 7):
Uma vez que os cientistas não dispõem de indícios contundentes em termos de 
medicamentos que possam apresentar efeito curativo àqueles indivíduos já 
diagnosticados com COVID-19, tampouco, ainda não conseguiram desenvolver 
algum tipo de vacina para prevenirnovas infecções. Ainda assim, pesquisadores de 
todo o mundo ainda estão estudando o vírus e fazendo pesquisas na tentativa de 
encontraruma possível cura ou vacina para sua respectiva prevenção o mais rápido 
possível.

Assim, é plausível versar que, mesmo com os resultados advindas as vacinações e 

redução de número de casos, no Brasil, no mês de julho de 2021, era um risco para a população 

estudantil voltar às salas de aulas. Na supracitada data, o país ultrapassou a marca de 100 

milhões de brasileiros vacinados em julho de 2021 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021a). No 

entanto, esse número é considerado pequeno, levando em consideração a sua população total, 

sendo esse número correspondente a 19%. À vista disso, comparando o número de vacinados 

em março de 2022, a quantidade de pessoas totalmente vacinadas é de 158 milhões, 

correspondendo a 72,9% da população (BRASIL, 2022). Além disso, conforme os dados 

mencionados anteriormente, somente após sete meses de vacinação em massa, que foi possível 

a volta dos trabalhos acadêmicos, ainda assim com o uso de máscaras e álcool em gel, 

potencializando a proteção contra o contágio, uma vez que os 72,9% da população total 

vacinada, ainda não protege totalmente a população do contágio, de acordo com os dados de 

fevereiro de 2022.

Por mais que as disciplinas na UFU, em 2021, estavam sendo ofertadas regulamente, 

pela modalidade remota, é necessário analisar os anos que foram amostra de análise. Vale 

ressaltar que, a amostra dos anos de 2020 e 2021 para a pesquisa se justifica, uma vez que os 

resultados obtidos para a pesquisa, estão dentro da amostra dos anos de 2020, início da 

pandemia, e 2021, ano que foi possível regulamentar a implementação do Ensino Remoto 

Emergencial na UFU, tema em questão do presente trabalho.
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Figura 2 — Casos de COVID-19 por data de notificação, em julho de 2021.

Dados da notificação

Fonte: Our World In Data (2022).

Conforme as figuras 02 (acima) e 03 (abaixo), é possível perceber que houve uma queda 

no número de casos notificados de COVID-19, na data de julho de 2021 a fevereiro de 2022. 

No entanto, em alguns momentos se obteve um índice de aumento, como nos períodos de 

janeiro a fevereiro de 2022. Isso mostra que, as épocas festivas fevorecem um aumento no 

número de casos. E em consonância com Tabela 01, referente as vacinações no Brasil, é 

perceptível que esse aumento está diretamente ligado a feita de fascinação e reforço. 

Figura 3 — Casos de COVID-19 por data de notificação, em fevereiro de 2022.

Data da notificação

Fonte: Our World In Data (2022).

É possível perceber que após as vacinações o número de casos de infecção pelo COVID-

19 reduziu. No entanto, é perceptível também que, em períodos, os números de casos de 

notificações por contaminação vão oscilando, conforme as comemorações festivas. Ademais, é 

perceptível que o contágio entre as datas de sete de janeiro a 26 de fevereiro do ano de 2022, 

obteve um número significativo de notificações por contaminação. Aliás, as campanhas de 

incentivo eram mais comumente por parte da população, uma vez que o país passava por um 

período de feita de vacinas suficientes. Além disso, merece ser ressaltado que:
A campanha de vacinação, no entanto, não tem tido o grau de organização que o PNI 
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costumava imprimir a suas campanhas. Infelizmente, por atos e omissões, o governo 
brasileiro que, desde o início da pandemia, não tem tomado as medidas de controle da 
doença ou tem contribuído para seu agravamento 10, tampouco tem facilitado o 
desenrolar das ações de vacinação, atrasando a compra e a distribuição das vacinas e 
se negando a fazer campanhas de comunicação (SOUZA; BUSS, 2021, p. 3).

É necessário considerar que, mesmo o ERE não sendo algo novo, no inicio da sua 

substituição do ensino presencial foi algo inovador para algumas instituições de ensino, tanto 

para os docentes, quanto para os discentes, mas mesmo agora, passados mais de dois ano das 

primeiras iniciativas pós-pandemia, ainda se nota que as instituições possuem dificuldades em 

lidar com essa prática de ensino, uma vez que as dificuldades com as tecnologias ainda é um 

fator relevante nas EES.

A despeito disso, em se tratando da escola como lugar de aprendizagem, e passando as 

formas de comunicação a serem substituídas, temporariamente, como meios de não parar o 

ensino, há uma realidade que norteia essa percepção, uma vez que é visto que os alunos 

perderam o foco no ensino e aprendizagem Nesse caso, é imaginável que as redes de 

comunicações são abstratores da atenção e, além do mais, é perceptível que a ação do ERE 

deixou os alunos livres para realizar uma nova atividade, no momento da realização da aula. 

Assim, é notório que a palavra escola, que se originou da educação perdeu o seu enfoque, sendo 

isso mostrado por Saviani (2007, p. 155), ao dizer que:
A primeira modalidade de educação deu origemà escola. A palavra escola deriva do 
grego o%oÀ.f| e significa, etimologicamente, o lugar do ócio, tempo livre. Era, pois, o 
lugar para onde iam os que dispunham de tempo livre. Desenvolveu-se, a partir daí 
uma forma específica de educação, em contraposição àquela inerente ao processo 
produtivo. Pela sua especificidade, essa nova forma de educação passou a ser 
identificada com a educação propriamente dita, perpetrando-se a separação entre 
educação e trabalho.

Cabe considerar, ainda, que o cenário de uma pandemia e a qualificação ao acesso a 

meio de plataformas de ensino, fizeram com que houvesse uma maior precarização do trabalho 

docente, principalmente, na fase inicial do processo de criação do ambiente virtual. Isso foi 

visto, uma vez que os docentes se viram diante de uma modalidade pouco usadas e com excesso 

de trabalho. Tal assertiva se sustenta no entendimento que o ensino remoto emergencial deve 

ser visto como um dos componentes do processo, denominado por Faragea (2021, p. 55), de 

contrarreforma da educação em curso. A autora ainda complementa dizendo, que pode ser 

chamada de contrarreforma:
“Não só porque impulsiona um novo modelo de educação, que nem pode ser 
considerado educação a distância, como regulamentada no Decreto n° 9.057, de 25 de 
maio de 2017, mas também porque é fruto de uma modalidade de trabalho docente 
adequado ao processo de reestruturação produtiva e precarização do mundo do 
trabalho docente que esvazia o sentido do fazer profissional dos professores 
universitários”.
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Nesse sentido, cabe ressaltar que:
No período de pandemia no país, as escolas foram surpreendidas com o avanço da 
doença que provocou a suspensão imediata das aulas presenciais. Dessa forma, a 
criação de Ambientes Virtuais de Aprendizagem via Educação a Distância (EAD) 
ficou impossibilitada, principalmente, às instituições de ensino público, pois, o tempo 
para a adaptação e qualificação dos profissionais de educação era limitado. Ainda 
seriam necessárias mudanças no Projeto Político Pedagógico que gerariam novas 
discussões na proposta educacional das escolas. E isso atrasaria o planejamento de 
estratégias de continuação das aulas presenciais iniciadas (SILVA; ANDRADE; 
SANTOS, 2020, p. 09).

Outro feto relevante, que deve ser destacado pelo feto de a pandemia impactar na 

educação, é o acontecimento de que assim com ocorrerá em diversos outros setores, o setor da 

educação.

Cabe acrescentar ao exposto, o feto de que cada Instituição de ensino possui desafios 

diferentes, quando diz respeito ao distanciamento social14. Neste caso, cada uma encontra 

mecanismos próprios, de acordo com a sua realidade e indica para as perspectivas de 

materialização do que denomina “currículo de transição”, con&rme Monteiro (2020). Dessa 

forma, que independentemente das estratégias e metodologias adotadas, devem garantir a 

participação e a aprendizagem de todos os alunos.

14 O distanciamento social vai muito além das quarentenas e lockdowns na pandemia. Ele faz todo sentido nessa 
sociedade que procuro compreender já há alguns anos pelo conceito de solidariedade provisória. Do ponto 
conjuntural em razão da transmissão de um vírus, esse distanciamento significa que as pessoas se mantêm 
temporária e fisicamente afastadas umas das outras para não adoecerem ou não ajudarem a espalhar o contágio. 
Há nele uma motivação egoísta, mas também solidária, sobretudo quando o afastamento parte dos mais jovens, 
com risco menor de morte. Já pelo lado estrutural, o problema assume um significado mais amplo e permanente, 
em que o distanciamento é afetivo e se dá pelo enfraquecimento prolongado dos laços sociais, a despeito da 
pandemia. Ou seja, aqui se manifesta mais claramente o que chamo de solidariedade provisória, pois mesmo em 
compaixão localizada, no dia a dia, as pessoas acabam virando as costas umas para as outras com laços frágeis 
entre elas. Minha hipótese é a de que quanto menor o distanciamento social estrutural maior é a adesão ao 
distanciamento social conjuntural, justamente por causa do papel social que a solidariedade desempenha 
(COUTINHO, 2020, p. 6).

Outro fetor importante, diz respeito às medidas educativas de igualdade, equidade e 

inclusão diretamente ligadas aos desafios do distanciamento social À vista do exposto, é 

necessário efetivar o direito a educação, em meio a necessidade, considerando a educação como 

elemento transformador do Estado Democrático de Direito e da dignidade humana. Além disso, 

somente com a concretização desse direito, e por meio das tecnologias de informação - não 

esquecendo que, dentro desse processo de auxílio dos meios de comunicação, existe um gripo 

que é excluído por não ter acesso de nenhum ou por não ter acesso de qualidade aos meios 

tecnológicos, que o modelo de Estado será, minimamente, democrático, possibilitando na 

medida do possível a igualdade de oportunidades, proteção do mínimo existencial e respeito às 

divergências. Neste caso, o processo educacional é visto como “reconstrução da experiência e 
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atributo da pessoa humana, a educação é autêntico direito da personalidade, motivo porque deve 

ser acessível a todos e, por todos, significa alcançar a universalidade, mesmo em época de 

distanciamento social” (TOLEDO; PALUMBO, 2020, p. 79).

Medidas educativas devem contar, de forma ampla, com a diversidade de alunos. 

Ademais, em particular, é importante problematizar a situação no que diz respeito ao acesso a 

ferramentas, como: internet, computadores, banda larga; as condições de moradia e espaço 

reservado para acompanhar as aulas remotas; e o acompanhamento daqueles alunos que 

necessitam de acompanhamento adicional, devido alguma debilidade (FERREIRA; 

GONÇALVES, 2020).

Ainda no que se refere ao distanciamento social, vale ressaltar as variáveis envolvidas 

nas formas de distanciamento, principalmente, dentro das instituições de ensino. Assim, 

relacionando ao conceito de distância, é possível perceber três dimensões: ‘espaço’ que envolve 

a distância física entre os indivíduos; ‘tempo’, que está relacionado com o smcrono/próximo e 

assmcrono/distante; e por fim, ‘interatividade’, que é a distância operacional, também chamado 

de transacional, envolvendo o interativo/próximo ou passivo/distante. Ademais, sendo possível 

perceber que o distanciamento social, estar mudando gradativamente a realidade do ensino. 

Neste caso, essas mudanças fezem com que o aluno, no foturo, tenha maior “autonomia para 

escapar da massificação dos cursos presenciais convencionais e atender suas necessidades 

individuais, com liberdade para combinar seus programas de estudo com sua situação pessoal 

— família, lazer, tempo, habilidades e dificuldades” (TORI, 2019, p. 128).

Ainda dentro do conceito de distância, vale ressaltar os conceitos que estão atrelados a 

ele, que é: ‘distância transacional’, que corresponde a um espaço psicológico e comunicacional 

a ser adaptado pelo discente (MOORE, 2007); ‘presença cognitiva’, quando um discente é capaz 

de construir significado por meio de um processo comunicacional (KANUKA; GARRISON, 

2004); ‘presença social’, quando a capacidade de um discente projetar suas características 

pessoais em uma coletividade; e, último, a ‘presença do instrutor’, que tem como função 

manifesta-se na programação da atividade e na fecilitação do processo de ensino e 

aprendizagem (KANUKA; GARRISON, 2004). Por fim, o ‘distanciamento temporal’, que 

representa o tempo de resposta nas interações de que o aprendiz participa, que foi demonstrado 

anteriormente.

Por fim, a crise sanitária atual tem indagado diversas fragilidade s dos sistemas de saúde 

e da educação. É possível perceber que não se trata apenas de uma crise sanitária, mas de uma 

crise conjuntural, criada pelo modelo de acumulação do capital que envolve aspectos: políticos, 

econômicos, sociais, culturais e educacionais. Neste sentido, que foi visto como foi mudado o 
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trâmite do trabalho docente e, consequentemente, a atuação do profissional. E por meio da 

pandemia, que acelerou a utilização de novas tecnologias, nos ensinos presenciais, e da 

Educação à Distância, tomando essas mudanças possivelmente permanentes.

3.2 Alguns impactos no trabalho docente

A pandemia da COVID-19 evidenciou que a educação brasileira apresenta várias 

lacunas, principalmente no que se refere ao uso dos meios de tecnologias. Assim, a educação 

foi íortemente afetada, sendo necessária a presença e participação dos docentes para remanejar 

a situação atuaL Por meio disso, é necessário abordar os desafios e os impactos que o corpo 

docente está enfrentando desde o inicio da implementação dos meios de tecnologias para manter 

o ensino e aprendizagem através do ensino remoto.

Um dos impactos mais imediatos e evidentes da pandemia sobre a educação, no modo 

geral, foi a precarização do trabalho. Aliás, tal precarização já é vista, independentemente, do 

problema atual de COVID-19, conforme Garcia e Anadon (2009) elencam alguns aspectos que 

indicam a precarização do trabalho docente e a emergência de novas estratégias de controle, 

tais como
[...] a des qualificação da formação profissional dos docentes pela pedagógica oficial 
das competências, a intensificação do trabalho dos professores em decorrência do 
alargamento das funções no trabalho escolar e das jornadas e trabalho, os baixos 
salários docentes, a padronização dos currículos do ensino básico e a instituição de 
exames nacionais (GARCIA; ANADON, 2009, p. 67).

Antes mesmo da pandemia de COVID-19, um novo cotidiano de ensino, já vinha sendo 

construído nas instituições de ensino, incluindo-se as universidades públicas brasileiras, 

modificações vistas antes pelo avanço das tecnologias da informação, conduzidos pelo processo 

de globalização. A vista do exposto a pandemia e seus impactos, a visão capitalista usou a 

pandemia para propor uma nova forma de modernizar o ensino e aprendizagem. O trabalho 

docente, imaterial em sua produção, e produtividade ganharam um novo viés, que precisa ser 

considerado. Os professores se defrontaram com a necessidade de uma nova forma de 

aprendizagem e “as consequências de todo esse processo são múltiplas para um professor 

universitário e, pelo menos três aspectos - intrinsecamente relacionados - merecem 

consideração: a precarização do trabalho, a flexibilização das tarefes e uma nova relação que se 

estabelece com o tempo de trabalho” (MANCEBO, 2007, p. 77).

No que diz respeito ao que foi mostrado anteriormente, os profissionais da educação, 

como consequência da pandemia e da proposição das aulas online, estiveram perante uma forma 

de construir saberes e conhecimentos, inovando e substituindo por formas de ensinar (VIDAL, 
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2020). O autor expõe também a precarização do trabalho da mulher docente no ensino remoto 

devido a pandemia, uma vez que essas profissionais, devido a jornada dupla (ou mesmo tripla) 

advindas da dificuldade de conciliar as atividades domésticas com as profissionais somando a 

isso a necessidade de filhos em casa estudando. Sobre isso, em seu estudo, apontou relatos de 

professoras, que diz que a “organização do ensino online esbarrou na difícil tarefe de gerir o 

seu dia a dia” (VIDAL, 2020, p. 1). Além disso, o autor salienta que nessa configuração de 

ensino, os docentes tiveram de conciliar sua rotina de trabalho com outras adicionais, 

possibilitando sua função colaborativa mais intensa de modo a preconizar ainda mais o trabalho 

por decorrência da sobrecarga e do cansaço.

Nesse sentido, levando em conta a precarização das atividades dos docentes, Gemelfi e 

Cerdeira (2020) expõem o feto da mudança do regime de trabalho, ao dizer que:
Todavia, umdos problemas com que se deparam,hoje, os docentes do ensino superior 
público português, independentemente do tipo de ensino, é precarização da sua 
atividade. Para além da intensificação do trabalho nos últimos anos, destacamos outro 
aspecto da precarização desta profissão que se refere às mudanças nos regimes de 
trabalho. Observamos que vem ocorrendo um crescimento de docentes em tempo 
integral, tempo parcial e em colaboração, ao mesmo tempo em que acontece a 
diminuição de docentes em regime de dedicação exclusiva (GEMELU; CERDEIRA, 
2020, p. 122).

Gemelfi e Cerdeira (2020, p. 121) afirmam que “no caso do Brasil, frisamos que a 

pandemia evidenciou uma precarização que já vem sendo denunciada, principalmente na 

realidade das IES privadas. Destacamos que a maior parte dos/as profissionais docentes 

brasileiros/ as atuam nessa modalidade”. De acordo com o Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP; MEC, 2019), havia, em 2018, 384.474 docentes 

no exercício da educação superior no BrasiL Desse total, 54,85% tinham vínculo com 

Instituição de Ensino Superior Privada, e o restante, que equivale a 45,2%, com Instituição de 

Ensino Superior Pública.

Antunes (2020) registra o ponto de vista empresarial sobre o trabalho e as relações 

interpessoais provocadas devido a pandemia do Coronavírus. O autor vislumbra que a pandemia 

contribuiu para: a individualização do trabalho; o maior distanciamento social; e para as 

menores relações solidárias e coletivas no espaço de trabalho, onde floresce a consciência das 

reais condições de trabalho. Contribuiu também para tal processo o distanciamento da 

organização sindical, de modo a colaborar com à eliminação dos direitos. E, por fim, como já 

foi visto anteriormente, da separação entre tempo de trabalho e tempo de vida.

É imperativo ressaltar as implicações na saúde mental dos professores universitários em 

tempo de pandemia. Nesse sentido, os gestores das IES repensam estratégias acadêmicas e 

pedagógicas para manter o direito a educação, que está preceituado na Constituição Federal 
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(1988). No entanto, os docentes, indignados da implementação de uma modalidade que era 

pouco usada, e por não conseguirem se adaptar com a rapidez necessária, se sentiram 

pressionados e acabaram adoecendo (SILVA et aL, 2020).

O que se vê na precarização do trabalho docente, é a intensificação da exploração e 

precarização do trabalho mediado pelas tecnologias de informação e comunicação, que podem 

afetar a saúde mental e emocional dos professores conforme dados apresentados nos próximos 

parágrafos. Do mesmo modo, no contexto pandêmico, a feita de práticas com os recursos 

tecnológicos, como por exemplo: as dificuldades na utilização de plataformas e as ferramentas 

digitais. À vista do exposto, foi visto que,
Devido a esse novo meio de aprendizado foi requerido o aumento no esforço do 
docente e o acúmulo de atividades e funções gerando uma maior responsabilidade que 
também contribuiu para essa sobrecarga. A mudança repentina do ensino presencial 
para o remoto em um ambiente instável onde o medo e a preocupação estão sempre 
presentes devido aumvírus devastador desencadeou uma série de obstáculos, sendo 
assim, priorizar a saúde mental e cuidar de si mesmo virou um grande desafio visto 
que toda uma comunidade depende unicamente de você. Mediante a essas situações 
fica cada vez mais claro a importância da categoria docente que outrora sofria grande 
pressão pelo seu posicionamento perante a sociedade, e atualmente decorrente da 
pandemia precisa se reinventarno novo formato de ensino e intensificação no trabalho 
(COSTA et al., 2021, p. 2-3).

Pesquisas mostram que, a feita de estrutura educacional como conhecimento das 

ferramentas digitais e sobrecarga na rotina escolar, agravou a saúde mental de 72% dos 

professores no Brasil, segundo pesquisa realizada com 9.557 profissionais pela Nova Escola. 

Além do mais, ainda de acordo as mesmas pesquisas, entre os fetores apontados está a dupla 

jornada, a feita de formação no ambiente remoto, o excesso de atividades e a insegurança do 

futuro. Ademais, s mulheres, que representam 85% da classe, apresentaram um maior nível de 

estresse por conta da jornada extra com casa e filhos (DELBONI, 2021).

Com base no exposto, em especial sobre as mulheres docentes, que configura uma boa 

parte dos docentes dos programas objetos da pesquisa, é mostrado por meio de diversos estudos 

que essas profissionais apresentam maiores níveis de angustia e possuem maior proporção de 

ansiedade, quando comparada aos homens docentes (GHANDOUR et al, 2020).

Em consonância com os dados, Costa et al (2021) mostram que os docentes 

universitários de maneira geral, que são a amostra deste trabalho, foram uns dos mais 

prejudicados por fetores propensos, negativamente, à saúde mental do profissional Dessa 

forma, os profissionais tiveram que lidar com dificuldades do cotidiano, ainda tiveram que lidar 

com mudanças de ambiente de trabalho e rotina. Somado a isso, tiveram que lidar com as 

sobrecargas do Ensino Remoto, as questões femiliares e emocionais sobrevinda da pandemia.
[...] Outro aspecto que envolve a precarização do seu trabalho é a respeito da invasão 
do espaço da casa (local de descanso, lazer, relaxamento, cuidado com outros 
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membros familiares etc.) pelas atividades de trabalho. A casa dos(as) docentes foi e é 
amplamente divulgada ao restante da comunidade acadêmica, os espaços e objetos 
individuais e personalíssimos tomaram-se públicos. Com isso, as situações antes 
rotineiras de uma casa se tomam públicas, como o cuidado de crianças ou a circulação 
de demais membros familiares, gerando uma situação de constrangimento. Para, além 
disso, o ensino remoto envolveu adaptações em espaços e mobílias, sem contar, que 
o gasto necessário para o trabalho recai nas costas dos trabalhadores, como aenergia, 
internet, cadeira etc (LIMA, 2021, p. 9).

A rápida implementação do Ensino Remoto Emergencial não permitiu que as IES e nem 

o corpo docente se adaptassem tecnologicamente com a qualidade necessária/desejada. Vários 

fatores viabilizaram tal quadro como, por exemplo, o feto de que muitos não possuíam uma 

internet de qualidade, computadores/notebook e espaço adequado para realizar as aulas e o 

trabalhos. Além disso, um dos fetores que também afetaram a saúde mental dos docentes foi a 

feita técnica de manuseio das tecnologias, plataformas e afins (HERNANDES; ROZÁRIO, 

2021).

Em relação ao que foi mencionado, Santos (2020) relata que, nas aulas, os professores 

possuíam a sensação de felarem sozinho, causando tensão nas videochamadas, exigindo mais 

habilidades dos profissionais para que o período de silêncio não se tomasse incômodo nas aulas. 

Nesse caso, é perceptível ver que todo esse esforço causa um desgaste psicológico nos docentes. 

Além do mais,
Todos esses fatores somatizados implicam consequências negativas à saúde mental 
dos educadores, prejudicando seu padrão de sono e trazendo inclusive problemas 
físicos, sendo necessário, às vezes, que muitos se afastem de suas obrigações 
profissionais. O trabalho docente já é tratado com muita desvalorização e 
precarização, com a pandemia isso se intensificou, dessa forma, é imprescindível que 
estratégias sejammontadas para amenizar a situação atual em que esses profissionais 
se encontram(HERNANDES; ROZÁRIO, 2021, p.5).

Outro fetor importante, é a transição do método tradicional de ensino e aprendizagem, 

sendo trocado pelo uso de plataformas tecnológicas de videochamadas, que compromete a 

interação visual com os discentes e dificultando a demonstração do retomo da aprendizagem 

É fectível a necessidade de implementar um ambiente virtual de aprendizagem que seja mais 

claro e objetivo, fecilitando o ensino e aprendizagem, uma vez que no início da implementação 

da modalidade remota, não existiu nenhum tipo de instrução. À vista disso, por ter feito a 

substituição do Ensino Presencial peto Remoto, as instituições de ensino não tiveram tempo 

hábil para instruir devidamente os docentes. No entanto, ainda que seja no ambiente virtual ou 

no ambiente físico, tais ferramentas de textos e tipologias visuais ainda são um desafio no meto 

acadêmico.
No contexto de um ambiente virtual de aprendizagem, mais especificamente no 
espaço destinado ao professorpara desenvolvera sua disciplina, a Sala de Aula Virtual 
(SAV), escolhe adequadamente a ou as tipologias a serem usadas é entender que o 
texto visual deve ser claro e objetivo de forma a facilitar e orientar a ação dos seus 
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usuários dentro da SAV.Porém, essa escolha deverá se basear em todos os elementos 
que fazem parte dessa tipologia, tais como legitimidade15, leiturabilidade16 e 
hierarquia 17visual e não só como relação à forma que temo caráter (COELHO, 2011, 
P- 51)

15 É o grau de nitidez que permite distinguir os caracteres individuais uns dos outros. As formas das letras são 
desenhadas para sugerirem comum aspecto nítido e conciso (JURY, 2007).

16 Diz respeito à qualidade do conforto visual, à facilidade de compreensão dos textos, ao que toma aprazível sua 
leitura (PEREIRA, 2007, p. 104).

17 É o termo que melhor traduz como se guia o modo de ver ou, em outras palavras, qual o roteiro que o olhar 
percorre pelos elementos do plano gráfico (PEREIRA, 2007, p. 134).

18 “Uma aversão, um ‘não gostar’, ou uma desconfiança da tecnologia ao invés de um medo irracional, ilógico e 
neurótico” (DINELLO, 2005, p. 8).

Em relação aos aspectos tecnológicos, destacam-se a tecnofobia18 de muitos docentes, 

ou seja, o medo ou aversão da adesão às “novas tecnologias”. De acordo com Santos (2020, p. 

12), existem muitos professores sem experiências e que resistem ao uso e eventuais aplicações 

dos meios tecnológicos. Além disso, complementa ao dizer que “mais sobre outrem do que 

sobre si próprios, é reportar pelos docentes uma certa resistência a uma nova forma de ensinar 

e de aprender via online”.

No entanto, as Instituições de Ensino não mudam essa realidade, com o auxílio de 

equipamentos tecnológicos para os docentes, pois faz-se necessário investir em uma 

capacitação contínua para os profissionais. Neste caso, fez-se necessário um maior investimento 

em tecnologias, uma vez que são poucos os investimentos, em relação a necessidade da 

comunidade acadêmica. À vista do exposto, “estudo realizado com docentes do nível superior, 

atuantes em instituições públicas e privadas brasileiras, revelou que 91,9% dos profissionais 

possuem equipamentos para ministrar aulas remotas. Desse total, apenas 11,3% recebem apoio 

financeiro das instituições como forma de melhorar o suporte tecnológico” (SANTOS; SILVA; 
BELMONTE, 2021, p. 247).

À vista disso, a função central dos docentes não é utilizar a tecnologia e recursos digitais 

de forma aleatória, ou aplicar tecnologias prontas. Neste caso, é papel dele de assumir a conduta 

e direcionar o conhecimento. Neste caso, isso implica em organizar e ajustar suas aulas e 

disciplinas para uma nova modalidade de ensino, ou adequar a uma modalidade, como foi o 

caso da pandemia do COVID-19, de acordo com as necessidades de aprendizagem dos discente. 

Por fim, sua função está centrada em buscar meios didáticos e personalizados, estimulando a 

participação, a inclusão e a assimilação do conhecimento.

Por fim, vale ressaltar que tal situação apresentada está contida, ainda que indiretamente, 
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no objetivo do presente trabalho, que é discutir e comparar as deferentes condições tecnológicas 

ofertadas pela UFU aos docentes e discentes da pós-graduação durante a pandemia de COVID- 

19. Neste caso, na próxima secção será feita a análise de legislações referentes que é 

possibilitaram verificar os desafios das atividades remotas emergenciais.
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4 ENSINO REMOTO NOS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO NA Universidade 

Federal de Uberlândia

A Faculdade de Educação da Universidade Federal de Uberlândia- UFU, desenvolve 

suas atividades buscando uma articulação crescente do ensino, da pesquisa e da extensão. 

Atualmente, a UFU conta com 54 programas de Pós-graduação, ofertando cursos de mestrado 

e/ou doutorado (UFU, 2019).

A UFU foi criada em 1977, e estruturada em tomo de três Centros, sendo eles: Ciências 

Humanas, Letras e Artes (CEHAR); Ciências Exatas e Tecnologia (CETEC); Ciências 

Biomédicas (CEBIM). Tais centros possuíam departamentos estruturados a partir de subáreas 

correspondentes. Num primeiro momento, a área da educação estava reunida no antigo 

Departamento de Pedagogia, que agrupava, também, os professores da área de Filosofia. Em 

1987, esse Departamento foi subdividido em três unidades acadêmicas dando origem aos 

Departamentos de Filosofia (DEFIL), de Fundamentos da Educação (DEPFE) e de Princípios 

e Organização da Prática Pedagógica (DEPOP). Em janeiro de 2000, após quatro anos de 

estudos, debates e reflexões no interior da Universidade, a UFU implantou o Estatuto e 

Regimento Geral em vigor, a partir dos quais foram extintos os antigos Centros e criadas novas 

Unidades Acadêmicas na forma de Institutos, Faculdades ou Escolas (UFU, 2021 g).

4.1 A pós-graduação na Universidade Federal de Uberlândia e os programas de pós- 

graduação no âmbito da Faculdade de Educação

Logo mais, a Faculdade de Educação (FACED), constituída, inicialmente, pela 

integração dos Departamentos da área da Educação (DEPOP e DEPFE), tem suas raízes na 

busca de uma nova maneira de pensar e organizar a Universidade, na perspectiva do 

fortalecimento da educação pública, gratuita e de qualidade. A FACED é marcada como uma 

instância acadêmica que assume, de forma compartilhada no âmbito da UFU, a 

responsabilidade pela formação dos profissionais da área da educação e da comunicação social, 

no âmbito do ensino, da pesquisa e da extensão (UFU, 2021 f).

No qual diz respeito à pós-graduação stricto sensu - Mestrado e Doutorado-, a FACED 

congrega e oferta dois Programas de Pós-Graduação. O Programa de Pós-Graduação em 

Educação (PPGED), com os cursos de Mestrado e Doutorado acadêmicos, e o Programa de 

Pós-Graduação em Tecnologias, Comunicação e Educação (PPGCE) com o curso de Mestrado 

ProfissionaL Já no que se refere a pós-graduação lato sensu, especialização, a FACED oferta 

periodicamente diferentes cursos nas áreas de sua atuação. As principais áreas de formação 
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desenvolvidas nos cursos de especialização são supervisão e orientação educacional, mídias na 

educação, psicopedagogia, pedagogia empresarial, docência na educação superior, dentre 

outras (UFU, 202 lf).

Os dois Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação, tanto o Programa de 

Pós-graduação, em Educação (PPGED) quanto o Programa de Pós-graduação em Tecnologias, 

Comunicação e Educação (PPGCE), apresentam nos objetivos preocupações que vão além da 

proposta pura e simples de ofertar um diploma de mestrado e/ou doutorado.

O programa PPGED tem como objetivo desenvolver estudos e pesquisas sobre a 

'Educação” e formar profissionais habilitados para este fim Este objetivo tem como referência 

o contexto histórico-político da sociedade e as condições específicas da região, requerendo 

cooperação permanente de outras instituições educacionais e com variadas áreas de 

conhecimento.

O PPGCE, por sua vez, tem como proposta trabalhar de maneira interdisciplinar as áreas 

de Comunicação e Educação, tendo as Tecnologias como interface, no sentido de estabelecer 

trocas entre as diferentes áreas do conhecimento que se entrecruzam na dimensão do 

desenvolvimento tecnológico contemporâneo. Em um mundo cuja tônica é a flexibilidade e a 

reestruturação produtiva, procuramos ultrapassar a dimensão fetichista destes conceitos e 

oferecer um curso que tenha como dimensão uma formação profissional com viés democrático, 

emancipatório.

Com base na pesquisa documental nas páginas dos programas, e dos documentos 

específicos produzidos para atender às demandas advindas da pandemia, é possível perceber 

(ver quadro 1) que as coordenações buscaram explicitar como iriam enfrentar os desafios da 

pandemia e a continuidade do ensino e aprendizagem.

Quadro 1 — Comparação dos planos emergenciais de atividades do PPGED e PPGCE da

FACED publicados no ano de 2020.

O Programa de Pós-Graduação em 
Educação - PPGED

Programa de Pós-graduação em 
Tecnologias, Comunicação e 
Educação - PPGCE

1. Ciência, Tecnologia e Sociedade;
2. Conhecimento Escolar e Ensino de 
Ciências e Matemática;
3. Docência no Ensino Superior;
4. Educação e Culturas Populares;
5. Educação e Transformação Social;
6. Educação na Modernidade;

1. Fundamento Epistemológicos
Interdisciplinares: informação e
sociedade;
2. Procedimentos metodológicos de 
pesquisa e Desenvolvimento;
3. Educomunicação;
4. Experiências em Ambientes
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Fonte: O autor, com base emUFU (202lí)

O Programa de Pós-Graduação em 
Educação - PPGED

Programa de Pós-graduação em 
Tecnologias, Comunicação e 
Educação - PPGCE

DISCIPLINAS

7. Educação, Muiticulturalismo e 
Práticas Educativas;
8. Formação Docente e Práticas 
Pedagógicas;
9. Liberalismo e Educação;
10. Organização do Trabalho 
Didático;
11. Pesquisa em Educação;
12. Seminários de Pesquisa em 
Trabalho, Sociedade e Educação II;
13. Seminários de Pesquisa I;
14. Tópicos Especiais em Estado, 
Políticas e Gestão em Educação;
15. Tópicos Especiais em História e 
Historiografia da Educação;
16. Tópicos Especiais em História e 
Historiografia da Educação;
17. Tópicos Especiais em Saberes e 
Práticas Educativas I;
18. Trabalho, Educação e Meio Rural;

Virtuais de Aprendizagem (AVA);
5. Leitura Crítica de Mídia e Processo 
Educativo;
6. Monitoramento e Análise de Mídias 
Sociais;
7. Oficina de Produção de Mídias;
8. Oficinas de Análises Midiáticas;
9. Softwares e Educação;
10. Tecnologias, Linguagem e 
Sociedade;
11. Tópicos Especiais em
Comunicação e Tecnologias;
12. Tópicos Especiais em Educação e 
Tecnologias;

PLATAFORMAS 
UTILIZADAS

No desenvolvimento das atividades 
dentro do Período Letivo Suplementar 
Excepcional serão priorizadas aquelas 
desenvolvidas e mantidas peto poder 
público e/ou aquelas de código aberto 
cujo acesso e utilização se realiza por 
meio de dados institucionais e que já 
possuem chancela institucional, mais 
especificamente: M-Conf-RNP;
Microsoft Teams; Moodle.

Outras plataformas poderão vir a ser 
utilizadas mediante solicitação dos 
Docentes ou em decorrência das 
limitações institucionais de
atendimento, por meio das
plataformas com chancela
institucional, das demandas
existentes.

Os docentes e as bancas examinadoras 
poderão utilizar plataformas virtuais e 
mídias sociais de longo alcance para 
realização das atividades,
preferencialmente aquelas
desenvolvidas e mantidas peto poder 
público e/ou aquelas de código aberto 
cujo acesso e utilização se realiza por 
meio de dados institucionais, 
exemplificadas pelas seguintes
opções: M-Conf-RNP; Microsoft 
Teams; Moodle e outras que vierem a 
ter chancela institucional da UFU.

0 PPGCE não dispõe de técnicos 
específicos para acompanhamento das 
atividades didáticas remotas. Desta 
forma, cabe ao docente a gestão das 
ferramentas e/ ou plataformas 
tecnológicas selecionadas para
desenvolvimento das atividades 
didáticas propostas.

METODOLOGIA 
DURANTE A 
PANDEMIA

Ensino Remoto Emergencial. Ensino Remoto Emergencial

Ademais, os dois programas se mantiveram dispostos a manter a proposta do curso, 

dando continuidade as disciplinas de forma remota, as que eram ofertadas na modalidade 
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educativa presencial Haja vista, no campo das plataformas, eles se posicionaram de forma 

diferente, no entanto possuindo o mesmo objetivo, que é a viabilização, manutenção e interação 

do docente e do discente.

4.2 O ensino remoto devido à pandemia de covid-19 no PPGED e PPGCE

Conforme explicitado anteriormente, trata-se de uma pesquisa descritiva e documental 

com abordagem comparada com vistas a buscar repostas acerca do questionamento da pesquisa 

apresentado na seção 1. O Universo da pesquisa foram os cursos de pós-graduação da 

Universidade Federal de Uberlândia e a amostra selecionada foram os Programas alocados na 

Faculdade de Educação.

Assim, após a coleta dos materiais na pesquisa documental sendo feita por meio das 

informações e documentos disponíveis nos sites dos dois programas ofertados pela FACED, 

quais sejam PPGED e PPGCE.

Na sequência, teve início a coleta e análise dos demais materiais, principalmente em 

Portarias, Medidas Provisórias, Decisões Administrativas, Despachos Decisórios, Resoluções, 

Atas, e Pareceres que demonstra como a Instituição lidou com a questão das aulas e foi feita a 
implementação do Ensino Remoto Emergencial durante a pandemia. Para as análises buscou- 

se, sempre que possível considerar categorias que dialogassem com as temáticas da linha de 

Trabalho, Sociedade e Educação, principalmente no que diz respeito à precarização do trabalho 

docente e a formação acadêmica. À vista dos documentos analisados, foram feitas, de antemão, 

a análise das Legislações e Normas sobre o Comitê de Monitoramento à codid-19 da UFU. 

Dessa forma, conforme quadros 02 e 03 é possível ver os documentos pré-anaEsados, sendo 

eles separados em legislações externas (Portarias e Medidas Provisórias do MEC, Parecer 

CNE/CP, Nota Técnica e Instrução Normativa) e internas da UFU.

Quadro 2 — Exposição das Legislações Externas sobre o COVID-19, publicados no ano de
2020e2021.

LEGISLAÇÕES EXTERNAS SOBRE O COVID-19
LEGISLAÇÕES EXTERNAS CAPUT
PORTARIA MEC N° 343, DE 17 DE MARÇO 
DE 2020

Dispõe sobre a substituição das aulas presenciais 
por aulas em meios digitais enquanto durar a 
situação de pandemia do Novo Coronavírus - 
COVID-19 (MEC, 2020b).

PORTARIA MEC N° 345, DE 19 DE MARÇO 
DE 2020

Altera a Portaria MEC n° 343, de 17 de março de 
2020 (MEC, 2020c).

MEDIDA PROVISÓRIA MEC N° 934, DE 1° 
DE ABRIL DE 2020

Estabelece normas excepcionais sobre o ano 
letivo da educação básica e do ensino superior
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Fonte: O autor.

LEGISLAÇÕES EXTERNAS SOBRE O COVID-19
decorrentes das medidas para enfrentamento da 
situação de emergência de saúde pública de que 
trata a Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 
(BRASIL, 2020).

PORTARIA MEC N° 395, DE 15 DE ABRIL DE 
2020

Prorroga o prazo previsto no § 1° do art. 1° da 
Portaria n° 343, de 17 de março de 2020 (MEC, 
2020d).

PARECER CNE/CP N°: 5/2020 CNE/CP - 
APROVADO EM 28/4/2020

Reorganização do Calendário Escolar e da 
possibilidade de computo de atividades não 
presenciais para fins de cumprimento da carga 
horária mínima anual, em razão da Pandemia da 
COVID-19.

PORTARIA MEC N° 473, DE 12 DE MAIO DE 
2020

Prorroga o prazo previsto no § 1° do art. 1° da 
Portaria n° 343, de 17 de março de 2020 (MEC, 
2020e).

PORTARIA MEC N° 544, DE 16 DE JUNHO 
DE 2020

Dispõe sobre a substituição das aulas presenciais 
por aulas em meios digitais, enquanto durar a 
situação de pandemia do novo coronavírus - 
Covid-19, e revoga as Portarias MEC n° 343, de 
17 de março de 2020, n° 345, de 19 de março de 
2020, e n° 473, de 12 de maio de 2020 (MEC, 
2020Í).

INSTRUÇÃO NORMATIVA SGP/SEDGG/ME
N° 90, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021

Estabelece orientações aos órgãos e entidades do 
Sistema de Pessoal Civil da Administração 
PúbEca Federal - SIPEC para o retomo gradual e 
seguro ao trabalho presencial (MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA, 2021).

Com base nas Legislações supracitadas, percebe-se que a UFU, por meio de suas 

Portarias, Decisões Administrativas, Resoluções e Despacho Decisórios, foi deliberando em 

momentos diferentes e sequências acerca das tratativas das atividades acadêmicas.

O primeiro documento analisado foi a Portaria do Ministério da Educação, N° 544, de 

16 de junho de 2020, que: Dispõe sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios 

digitais, enquanto durar a situação de pandemia do novo Coronavírus (COVID-19), e revoga as 

Portarias MEC n° 343, de 17 de março de 2020, n° 345, de 19 de março de 2020, e n° 473, de 

12 de maio de 2020 (MEC, 2020f). A publicação de tal portaria fez com que a UFU, e os 

programas da PPGED e PPGCE, notassem a necessidade de pensar maneiras alternativas, um 

novo método de continuação das aulas, intensificando o uso das tecnologias. Com base nisso, 

vale ressaltar as Legislações Internas da UFU referentes ao período da COVID-19, conforme 

quadro 03.

Quadro 3 — Exposição das Legislações Internas da UFU referentes ao período da COVID-19, 

publicados no ano de 2020 e 2021.
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LEGISLAÇÕES INTERNAS DA UFU REFERENTE AO PERÍODO DA COVID-19
LEGISLAÇÕES CAPUT
PORTARIA REITO N° 305, DE 13 DE MARÇO 
DE 2020.

Cria o Comitê de Monitoramento ao COVID-19 
no âmbito da Universidade Federal de Uberlândia 
(UFU, 2020c).

DECISÃO ADMINISTRATIVA REITO N° 
1/2020.

Suspensão de aulas e atividades acadêmicas da 
UFU a partir de 18/03/2020, e replanejamento de 
atividades administrativas, como medida de 
prevenção ao COVID-19 (UFU, 2020a).

RESOLUÇÃO N° 4/2020, DO CONPEP. Dispõe sobre a suspensão do Calendário 
Acadêmico da Pós-graduação para o ano de 2020 
(UFU, 2020m).

RESOLUÇÃO N° 6/2020, DO CONPEP. Dispõe sobre a regulamentação, em caráter 
excepcional, da oferta de componentes 
curriculares e de outras atividades acadêmicas da 
pós-graduação stricto sensu, como exames de 
qualificações, defesas de teses e dissertações, 
processos seletivos e pesquisas, no formato 
remoto, em função da suspensão das aulas e 
atividades presenciais em decorrência da 
pandemia do novo coronavírus, causador da 
COVID-19 (UFU, 2020n).

RESOLUÇÃO N° 10/2021, DO CONPEP. Aprova o Calendário Acadêmico da Pós- 
graduação, para o ano de 2022, da Universidade 
Federal de Uberlândia (UFU, 2021o).

RESOLUÇÃO N° 6/2020, DO CONGRAD. Dispõe sobre a suspensão do Calendário 
Acadêmico da Graduação, referente ao ano letivo 
de 2020 (UFU, 2020d).

RESOLUÇÃO N° 7/2020, DO CONGRAD. Dispõe sobre a instituição, autorização e 
recomendação de Atividades Acadêmicas 
Remotas Emergenciais, em caráter excepcional e 
facultativo, em razão da epidemia da COVID-19, 
no âmbito do ensino da Graduação na 
Universidade Federal de Uberlândia (UFU, 
2020e).

RESOLUÇÃO N° 8/2020, DO CONGRAD. Altera e acrescenta dispositivos à Resolução n° 
7/2020, do Conselho de Graduação, de 10 de julho 
de 2020, que “Dispõe sobre a instituição, 
autorização e recomendação de Atividades 
Acadêmicas Remotas Emergenciais, em caráter 
excepcional e facultativo, em razão da epidemia 
da COVID-19, no âmbito do ensino da Graduação 
na Universidade Federal de Uberlândia (UFU, 
2020f).

RESOLUÇÃO N° 10/2020, DO CONGRAD. Altera a Resolução n° 6/2020, do Conselho de 
Graduação, de 17 de março de 2020, que 'Dispõe 
sobre a suspensão do Calendário Acadêmico da 
Graduação, referente ao ano levo de 2020 (UFU, 
2020g).

RESOLUÇÃO N° 14/2020, DO CONGRAD. Altera o Calendário Especial do Internato de 24 
meses - 86a Turma do Curso de Graduação em 
Medicina (UFU, 2020h).

RESOLUÇÃO N° 15/2020, DO CONGRAD. Altera o Calendário Especial da 88a turma do
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Curso de Graduação em Medicina (UFU, 20201).
RESOLUÇÃO N° 16/2020, DO CONGRAD. Calendário Especial para a 89a Turma do Curso de 

Graduação em Medicina (UFU, 2020j).
RESOLUÇÃO N° 17/2020, DO CONGRAD. Aprova o Calendário Especial para a 90a,9 Ia, 92a, 

93a, 94a e 95a Turmas do Curso de Graduação em 
Medicina, da Faculdade de Medicina da 
Universidade Federal de Uberlândia, referente ao 
ano letivo de 2020/2021 (UFU, 2020k).

RESOLUÇÃO N° 25/2020, DO CONGRAD. Aprova o Calendário Acadêmico da Graduação, 
referente aos períodos letivos 2020/1, 2020/2, 
2021/1 e 2021/2 para os campi de Uberlândia, 
Pontal, Monte Carmelo e de Patos de Minas 
(UFU, 20201).

RESOLUÇÃO N° 05/2021, DO CONGRAD. Aprova o Calendário Acadêmico Especial de 
Reposição para o semestre letivo 2020/2 para o 8° 
período do Curso de Graduação em Medicina - 89a 
turma (UFU, 20211).

RESOLUÇÃO N° 07/2021, DO CONGRAD. Aprova o Calendário Especial de Reposição para 
o semestre letivo 2020/2 para as turmas 90a a 96a 
e para o semestre letivo 2020/1 para as turmas 90a 
a 97a do Curso de Graduação em Medicina (UFU, 
2021J).

RESOLUÇÃO N° 12/2021, DO CONGRAD. Ajustes da Resolução CONGRAD N° 5, de 29 de 
março de 2021, que “Aprova o Calendário 
Acadêmico Especial de Reposição para o 
semestre letivo 2020/2 para o 8° período do Curso 
de Graduação em Medicina - 89a turma (UFU, 
2021k).

RESOLUÇÃO N° 13/2021, DO CONGRAD. Ajustes da Resolução CONGRAD N° 7, de 29 de 
março de 2021, que “Aprova o Calendário 
Especial de Reposição para o semestre letivo 
2020/2 para as turmas 90a a 96a e para o semestre 
letivo 2020/1 para as turmas 90a a 97a do Curso de 
Graduação em Medicina (UFU, 20211).

RESOLUÇÃO N° 15/2021, DO CONGRAD. Aprova o Calendário Acadêmico Especial de 
reposição para o semestre letivo 2020/2 para o 10° 
período do Curso de Graduação em Odontologia - 
82a Turma (UFU, 2021m).

RESOLUÇÃO N° 32/2021, DO CONGRAD. Regulamenta a organização e a oferta de 
componentes curriculares na forma híbrida, no 
âmbito do ensino de graduação na Universidade 
Federal de Uberlândia, durante a situação de 
emergência decorrente da Pandemia COVID-19 
(UFU, 2021n).

RESOLUÇÃO N° 01/2020, DO CONDIR. Dispõe sobre medidas temporárias referentes ao 
Plano de Trabalho Docente, decorrentes da 
situação de excepcionalidade em função da 
pandemia de COVID-19 (UFU, 2021h).

RESOLUÇÃO N° 06/2021, DO CONSEX. Dispõe sobre as normas que regulamentam a 
Assistência Estudantil em caráter emergencial e 
excepcional no período de realização do ensino 
remoto, como medida de enfrentamento à 
pandemia da Covid-19, na Universidade Federal 
de Uberlândia (UFU, 2021p).

59



Fonte: O autor.

RESOLUÇÃO N° 01/2020, DO CONSUN. Altera a Resolução n° 01/2012, do Conselho 
Universitário, que “Consolida a estrutura 
organizacional da Universidade Federal de 
Uberlândia (UFU, 2020p)

RESOLUÇÃO N° 04/2020, DO CONSUN. Regulamenta a Consulta Eleitoral Eletrônica e 
Remota junto à Comunidade Universitária, 
visando subsidiar a elaboração das listas tríplices 
para a escolha do(a) Reitor(a) e do(a) Vice- 
Reitora) da Universidade Federal de Uberlândia- 
gestão 2020/2024 (UFU, 2020q).

RESOLUÇÃO N° 05/2020, DO CONSUN. Dispõe sobre a preparação de listas tríplices, 
visando à escolha e nomeação do(a) Reitor(a) e 
do(a) Vice-Reitor(a) da Universidade Federal de 
Uberlândia- gestão 2020/2024 (UFU, 2020r).

RESOLUÇÃO N° 17/2021, DO CONSUN. Dispõe sobre o formato da oferta dos 
componentes curriculares no âmbito do Ensino da 
Graduação da Universidade Federal de 
Uberlândia para o semestre letivo 2021/1 (UFU, 
2021p).

À vista das publicações do Ministério da Educação, e por meio da Decisão 

Administrativa Direito N° 1/2020, os Conselhos deliberativos da UFU começam a se impor 

sobre as mudanças dos calendários e da implementação da modalidade remota por meio dos 

Pareceres. Com base nisso, os conselhos foram separadamente deliberando sobre a suspenção 

do calendário de ensino presencial, implementação do ensino remoto emergencial e aprovação 

de um novo calendário. Neste sentido, o Conselho de Pesquisa e Pós-Graduação da UFU, 

publica em 19 de junho de 2020, por meio da Resolução 4/2020 a suspenção do calendário. 

Logo mais, em 29 de junho de 2020 é feita a regulamentação, em caráter excepcional, das 

atividades acadêmicas da pós-graduação stricto sensu (UFU, 2020a; UFU, 2020m).

A vista da situação pandêmica que o Brasil e o mundo presenciavam, foi necessário 

estabelecer um novo calendário para dar continuidade as atividades escolares. Desse modo, a 

UFU se viu diante do Parecer CNE/CP N°: 5/2020 CNE/CP - aprovado em 28 de abril de 2021, 

que dispõe sobre a: Reorganização do Calendário Escolar e da possibilidade de computo de 

atividades não presenciais para fins de cumprimento da carga horária mínima anual, em razão 

da Pandemia da COVID-19. Foi mencionado neste Parecer, e fez-se importante salientar aqui, 

que a reorganização do calendário escolar busca garantir a realização das atividades com a 

finalidade de atendimento dos objetivos de aprendizagem previstos nos currículos da educação, 

atendendo as legislação e normas vigentes sobre o cumprimento da carga horária (CONSELHO 

NACIONAL DE EDUCAÇÃO — CNE, 2020).

Essa medida de implementação de mecanismos de volta, como foi mencionado acima, 
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foi elaborada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), que recebeu várias propostas de 

como retomar as atividades mantendo o distanciamento social Em sua nota no processo de 

reorganização dos calendários escolares, foi enfatizado que deveria ser assegurado a reposição 

de aulas e a realização de atividades escolares, podendo ser efetivadas de forma que se preserve 

o padrão de qualidade previsto no inciso IX do artigo 3o, conforme estabelece a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDBN) e no inciso VII do artigo 206 da Constituição Federal 

(BRASIL, 1988; 1996).

A fim de regularizar tal situação, em cumprimento a Portaria MEC N° 343, de 17 de 

março de 2020, que: dispõe sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios 

digitais enquanto durar a situação de pandemia do novo Coronavírus (COVID-19). A UFU 

aprova o Calendário Acadêmico da Graduação, com base na Resolução N° 25/2020, do 

Conselho de Graduação, referente aos períodos letivos 2020/1, 2020/2, 2021/1 e 2021/2 para os 

campi de Uberlândia, Pontal, Monte Carmefo e de Patos de Minas. Com base nessa publicação, 

que os cursos de pós-graduação stricto sensu também regulamentaram o seu Calendário 

Acadêmico (UFU, 20201),

Em vista a aprovação do calendário escolar, por meio da Resolução supracitada, o 

CONPEP, por meio da Resolução N° 17/2020, aprova o Calendário Acadêmico da Pós- 

graduação, para o ano de 2021, da Universidade Federal de Uberlândia (UFU, 2020o).

Dessa forma, ao realizar a pesquisa no banco de dados, buscando no site da UFU, dentro 

dos conselhos superiores, cujas resoluções contemplassem o escopo do trabalho com 28 

resultados pertinentes ao tema em estudo, com o total de 173 resoluções de todos os Conselhos 

da UFU.

As informações foram coletadas de Resoluções, Pareceres e Atas no site da UFU, 

publicados entre l/janeiro/2020 (ano de início da pandemia no Brasil) a 31/dezembro/2021, 

utilizando-se como critério de busca os termos “COVID-19” e/ou “Coronavírus”. Além disso, 

foi usado como filtro de pesquisa: documentos, resoluções e todos os conselhos que fazem parte 

dos conselhos superiores sendo neste caso o Conselho Diretor 19(CONDIR), O Conselho de 

19 O Conselho Diretor CONDIR é o órgão consultivo e deliberativo da UFU em matéria administrativa, 
orçamentária, financeira, de recursos humanos e materiais e tem por competência: estabelecer as normas sobre a 
administração orçamentária e financeira da UFU; disciplinar a rotina administrativa; fixar preços, taxas e 
emolumentos; estabelecer e aprovar normas quanto ao dimensionamento do quadro de pessoal, lotação, 
provimento, concurso público, regime de trabalho, desenvolvimento na carreira, avaliação, afastamentos, licenças, 
estágios probatórios, capacitação, aposentadorias, pensões e demais assuntos pertinentes e complementares; 
aprovar a prestação de contas da UFU; atuar como instância de recurso dos assuntos pertinentes à área de sua 
competência; e elaborar o seu Regimento Interno (UFU, 2021d).

61



Graduação 20(CONGRAD), Conselho de Pesquisa e Pós-Graduação 21(CONPEP), Conselho de 

Extensão, Cultura e Assuntos estudantis22 (CONSEX), Conselho Universitário23 (CONSUN) e 

o extinto Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEP), em que não foi encontrado 

nenhum resultado para a pesquisa, uma vez que já é extinto. Procedeu-se a pesquisa no banco 

de dados, buscando resoluções de cujos assuntos contemplassem o escopo do trabalho, com o 

total de 28 (vinte e oito) resultados, dos quais 13(treze) resoluções foram pertinentes para a 

pesquisa.

20 O Conselho de Graduação - CONGRAD é o órgão consultivo e deliberativo da UFU em matéria de graduação. 
CONGRAD tem por competência: Propor ao CONSUN diretrizes da UFU relativas aos assuntos de graduação; 
Estabelecer normas gerais para a organização, funcionamento, avaliação e alterações relativas aos cursos de 
graduação; Aprovar os currículos dos cursos de graduação; Manifestar-se sobre propostas de criação ou extinção 
de cursos de graduação; Estabelecer os critérios de seleção para o preenchimento de vagas existentes nos cursos 
de graduação; Atuar como instância de recurso dos assuntos pertinentes à área de sua competência; e Elaborar o 
seu Regimento Interno (UFU, 2021b).

21 O Conselho de Pesquisa e Pós-Graduação - CONPEP é o órgão consultivo e deliberativo da UFU emmatéria de 
pesquisa e pós-graduação. O CONPEP tem por competência: Propor ao CONSUN diretrizes da UFU relativas aos 
assuntos de pesquisa e pós-graduação; Estabelecer normas gerais para a organização, funcionamento, 
implementação, extinção, avaliação e alterações relativas aos programas de pós-graduação e atividades de 
pesquisa; Aprovar os currículos dos cursos de pós -graduação, bemcomo suas alterações; Atuar como instância de 
recurso dos assuntos pertinentes à área de sua competência; e Elaborar o seu Regimento Interno (UFU, 2021c).

22 O Conselho de Extensão, Cultura e Assuntos Estudantis - CONSEX é o órgão consultivo e deliberativo daUFU 
emmatéria de extensão, cultura e assuntos estudantis. O CONSEX tem por competência: Propor ao CONSUN 
diretrizes da UFUrelativas àextensão, culturae assuntos estudantis; Estabelecernormas gerais para aorganização, 
funcionamento, implementação, avaliação e alterações relativas às atividades de extensão, cultura e assuntos 
estudantis; Atuar como instância de recurso dos assuntos pertinentes à área de sua competência; Estabelecer a 
política para a celebração de convênios da Universidade com instituições de direito público ou privado, cujos 
objetivos se relacionarem com extensão, cultura e assuntos estudantis; e Elaborar o seu Regimento Interno (UFU, 
2021a).

23 O Conselho Universitário - CONSUN é o órgão máximo de função normativa, deliberativa e de planejamento, 
responsável por traçar a política universitária que orienta a UFU em todas as suas ações. O CONSUN é o órgão 
máximo de função normativa, deliberativa e de planejamento da UFU e tem por competência: Supervisionar a 
execução dessas funções em consonância com o disposto no Estatuto e no Regimento Geral; Promover a 
elaboração do Regimento Geral da UFU e aprová-lo; Aprovar alterações do Estatuto e do Regimento Geral; 
Aprovar o plano de cada gestão que deverá ser apresentado pelo Reitornos primeiros noventa dias do seu mandato; 
Aprovar a criação, modificação, extinção e estrutura interna dos Órgãos Administrativos; Estabelecer as diretrizes 
acadêmicas e administrativas da UFU; Estabelecer as condições gerais de criação e funcionamento das Unidades 
Acadêmicas; Aprovar a criação, modificação, extinção, estrutura interna e regimento interno das Unidades 
Acadêmicas, dos Órgãos Suplementares e das Unidades Especiais de Ensino; Aprovar propostas de criação ou 
extinção de cursos de graduação e de programas de pós -graduação stricto sensu, bemcomo de alteração do número 
total de vagas da UFU nos seus cursos; Estabeleceras políticas institucionais de recursos humanos; Aprovara 
proposta orçamentária da UFU; Aprovar, por pelo menos dois terços da totalidade de seus membros, a outorga de 
distinções universitárias; Autorizar, observadas as disposições legais pertinentes, a alienação e oneração de bens 
patrimoniais imóveis, bem como a aceitação de legados e doações feitos à UFU; Promover, na forma da lei, o 
processo de escolha do Reitor e do Vice-Reitor; Promover, na forma da lei, o processo de escolha dos Diretores 
das Unidades Acadêmicas; Atuar como instância máxima de recurso, bem como avocar o exame e a deliberação 
sobre qualquer matéria de interesse da UFU; Aprovar o relatório anual de atividades da UFU, encaminhado pelo 
Reitor; Aprovar o sistema de avaliação institucional; e Elaborar o seu Regimento Interno (UFU, 2021e).

Dessa forma, ao contabilizar as resoluções pertinentes para a pesquisa, foi possível 
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observar que 28 (vinte e oito) resoluções trataram especificamente, do Ensino Remoto 

Emergencial em decorrência do COVID-19. Desse valor, 03 resoluções tratam de do CONPEP, 

que correspondem a aproximadamente 13% do total de resoluções, que são pertinentes a 

pesquisa, apresentados no gráfico 01.

Além do mais, fazendo-se a mesma busca com as Atas, foi possível ter o resultado de 

79 (setenta e nove) reuniões no decorrer dos anos de 2020 e 2021. Com isso, desse valor, 04 

reuniões são da CONPEP, que delibera sobre a pandemia e atividades dentro da UFU. Com 

base nessas Reuniões que foram estabelecidas Resoluções de cada conselho, sendo necessário 

a apresentação da proposta e o voto favorável para a aprovação.

Figura 4 — Relação em porcentagem das Resoluções dos Conselhos da UFU, referentes as

resoluções publicadas entre 01/janeiro/2020 a 31/dezembro/2021.

Fonte: O autor.

■ CONDIR

■ CONGRAD

■ CONPEP

■ CONSEX

■ CONSUN

Foi possível perceber, que essas 03 resoluções da CONPEP, correspondem 

aproximadamente, a 1,74%, em relação a quantidade total de resoluções encontrado, que 

corresponde a 173. É uma proporção pouco significativa, em se tratando da solucionar as 

controvérsias tratadas no presente trabalho, que cuidou analisar a implementação do Ensino 

Remoto Emergencial, se adentrando a precarização do trabalho docente e a formação 

acadêmica.

Neste caso, cabe trazer também aos resultados, as relações das alterações no tocante ao 

trabalho imaterial e trabalho docente, sendo esses como produtores de bem imaterial, que é o 

conhecimento, deve-se considerar que esses trabalhos têm papéis importantes de transformação 

sociaL Isso também pode ser visto no período de pandemia, uma vez que o ensino e a 

aprendizagem não poderíam parar, muito menos as pesquisas na UFU (HYPOLITO;
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GRISHCKE, 2013). No que se refere a esse tipo de trabalho na UFU, é importante para o 

desenvolvimento regional Neste caso, a extensão pode ser reconhecida como uma forma de 

estabelecer uma conexão entre a universidade e a sociedade, atendendo demandas da região que 

a mesma está inserida (FERREIRA et al, 2021).

Tabela 2 — Relação das Resoluções do Conselho da UFU, referentes as resoluções publicadas 

entre 01/janeiro/2020 a 31/dezembro/2021.

Resoluções dos Conselhos da UFU
Resoluções: Número total Número 

pertinente
CONDIR 16 1
CONGRAD 63 14
CONPEP 24 3
CONSEX 29 1
CONSUN 41 9
CONSEP 0 0
Total 173 28

Fonte: O autor.

Ademais, foi necessário a análise de atos dos conselhos deliberativos e consultivo, uma 

vez que era necessário analisar como estava sendo a atuação destes em relação aos outros 

ensinos. Conforme mostrado nas tabelas 01, que é a análise das datas das publicações dos 

Resoluções.

Conforme o gráfico analisado, o CONDIR publicou somente uma resolução em que 

tratava do tema COVID-19, e em seu Caput dispõe sobre: medidas temporárias referentes ao 

Plano de Trabalho Docente, decorrentes da situação de excepcionalidade em função da 

pandemia de COVID-19, em todos ensinos (UFU, 202 lh).

Já o CONGRAD, possui 14 (quatorze) resoluções publicadas dispondo sobre assuntos 

diversos como: suspensão do calendário; autorização da retomado das atividades acadêmicas 

remotas; suspensão e alteração de calendários; aprovação de calendários para cursos de 

graduação da área da Saúde, etc. (UFU, 2020d; 2020e; 20201; 2020g; 2020h; 2020Í; 2020j; 

2020k; 20201; 202li; 202lj; 2021k; 20211; 2021m; 2021n). No decorrer das pesquisas, essa foi 

a primeira vez que a Instituição conceituou a Atividades Acadêmicas Remotas Emergenciais 

AARE, sendo demonstrado na resolução da CONGRAD n° 32 (UFU, 202 ln, s.p.):
Art. Io Para efeito da aplicação desta Resolução será adotada a seguinte terminologia:

I - Atividades Acadêmicas Remotas Emergenciais - AARE: são ações típicas do 
processo de ensino que, em decorrência da ocasional necessidade da manutenção do 
isolamento físico entre os participantes desse processo, por conta da Pandemia 
COVID-19, são realizadas com a mediação dos recursos das tecnologias digitais de 
informação e comunicação;
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II - AARE do tipo síncrona: são as Atividades Acadêmicas Remotas Emergenciais 
nas quais, ao mesmo tempo, mediados por tecnologias digitais de informação e 
comunicação, docentes e estudantes realizam juntos uma atividade que tem como 
finalidade o desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem;

m- AARE do tipo assíncrona: são as Atividades Acadêmicas Remotas Emergenciais 
que, propostas e orientadas por docentes, são realizadas pelos estudantes, de forma 
individual ou em grupo, mediadas pelas tecnologias digitais de informação e 
comunicação, em horário que for conveniente aos estudantes, respeitando os prazos 
estabelecidos para a sua conclusão; e

IV - Componente Curricular Ofertado na Forma Híbrida: componente curricular do 
ensino de graduação, no qualo plano de ensino prevê a realização tanto de atividades 
presenciais quanto de atividade no formato de AARE.

Além do mais, adentrando ao foco da pesquisa, o CONPEP, conselho específico acerca 

da pós-graduação na UFU, publica 03 resoluções que deliberam sobre a suspensão do 

Calendário Acadêmico da Pós-graduação para o ano de 2020. Ademais, foi feita tal deliberação 

através da resolução 06/2020, publicada na data de 29 de junho de 2020, que:
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, dia 11 de 
março de 2020, a COVID-19 uma pandemia e que os ambientes da Universidade são, 
em geral, fechados, com grande número de pessoas e que se realizam frequentemente 
atividades coletivas, ações preventivas são ainda mais relevantes para evitar a 
propagação da doença (UFU, 2020n, s.p.).

Para mais, a mesma Resolução institui, no seu artigo 14, extraordinariamente, o Auxílio 

de Inclusão Digital, visando:
Subsidiar a contratação de pacote de dados de internet para o acompanhamento de 
atividades acadêmicas em formato remoto, a ser concedido, prioritariamente, aos 
discentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica.

§ Io O auxílio será custeado com recursos orçamentários próprios, destinado à Pró- 
Reitoria de Pesquisa e Pós-graduação.

§ 2o Poderão requerer o Auxílio de Inclusão Digital os estudantes de pós-graduação 
inscritos em turmas integrantes do Período Letivo Suplementar Excepcional para os 
casos em que ficar comprovada a situação de vulnerabilidade socioeconômica.

§ 3o Os requisitos para requerimento e o procedimento para análise e deferimento do 
beneficio serão definidos em critérios a serem estabelecidos por ato normativo daPró- 
Reitoria de Pesquisa e Pós-graduação.

§ 4o É facultada aos docentes e técnicos administrativos da UFU a solicitação do 
Auxílio de Inclusão Digital, com vistas a implementar ações previstas nesta 
Resolução, mediante a forma de empréstimo de equipamento de informática, em 
conformidade com a legislação vigente e a disponibilidade orçamentária (UFU, 
2020n, s.p.).

À vista do exposto, é possível vislumbrar nos documentos e informações nos sites dos 

programas e da UFU que a instituição buscou oferecer auxílio para que os discentes pudessem 

continuar com o ensino. Além disso, percebe-se que por meio do artigo 3° da realização das 

atividades autorizadas pela resolução, existiu a necessidade da aprovação de um plano de 
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atividade emergenciais peto colegiado de Pós-graduação de cada programa (UFU, 2020n), que 

deveria conter peto menos a metodologia, os recursos didáticos, as plataformas e mídias sociais 

utilizadas. Além do mais, deveria apontar a forma de avaliação dos componentes e quanto a 

isso, o documento sugeria algumas opções, quanto ao tipo de plataforma a seres usadas, como: 

M-Conf-RNP; Microsoft Teams; Moodle e outras que vierem a ter chancela institucional da 

UFU (UFU, 2020). E por fim, foi aprovado o calendário acadêmico da pós-graduação, para o 

ano de 2022, da UFU, por meio da Resolução 10/2021 (UFU, 2021o).

A documentação apontava acerca da plataforma para serem realizados as atividades 

smcronas (em que o docente e o discente estão conectados numa mesma plataforma, num 

mesmo horário) e a assíncronas (atividades para serem realizadas petos discentes e docentes em 

momentos diferentes, com prazo delimitado para concluir e ser avaliado) não foram exigidas 

nenhuma em particular, mas foi sugeridas um mínimo de uniformização, sendo 

predominantemente, usado peto Moodle UFU. A Instituição publicou uma cartilha de perguntas 

frequentes para o corpo estudantil tirarem suas dúvidas em relação a como seriam realizadas as 

Atividades Acadêmicas Remotas Emergenciais da FACED (UFU, 2020b).

No tocante ao trabalho docente, na pós-graduação, não foi mencionado nada relacionado 

com a resolução de possíveis problemas que a intensificação do trabalho podería acarretar. Mas 

foi deliberado no artigo 13 da Resolução 6/2020 do COPEP (UFU, 2020n), que a carga horaria 

das atividades remotas da Pós-graduação seria considerada para todos os fins funcionais em 

relação aos docentes que aderirem, sendo elas devidamente registradas no Período Letivo 

Suplementar Excepcional No entanto em seu parágrafo único dispõe que o docente que: “optar 

por não realizar atividades acadêmicas de ensino no formato remoto não produz penalidade 

administrativa e funcional em seu desempenho profissional como docente da carreira do 

magistério do ensino superior federal” (UFU, 2020n, s.p.).

Por outro lado, foi possível verificar que existiu a assistência estudantil, em caráter 

emergencial e excepcional no período de realização do Ensino Remoto, como medida de 

enfrentamento à pandemia da COVID-19, conforme artigo Io da Resolução 6/202Ido CONSEX 

(UFU, 2021p). Ademais, a mesma resolução, no artigo 35, diz que os recursos serão financiados 

via recursos do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), que são recursos 

ofertados, para estudantes de graduação, como moradia estudantil, alimentação, transporte, etc 

(UFU, 202lp).

No entanto, apesar dos desafios da UFU, frente a pandemia, cabe ressaltar, à luz do 

levantamento bibliográfico, que
(...) o ano de 2019 apresentou restrição orçamentária, levando a necessidade de 

66



realizar cortes em contratos, sendo que tal feto se perpetuou para 2020. A pandemia 
de Covid-19 se agravou em2020, o que levou a suspensão das atividades presenciais 
em 18 de março. Tal situação levou à necessidade de umreplanejamento e avaliações, 
visando oferecer da melhor maneira um ensino remoto e minimizar os impactos 
causados pela situação pandêmica. Os recursos voltados a investimentos, que 
sofreramreduções drásticas devido apolítica orçamentária, foram alocados quase que 
em sua integralidade, no âmbito da UFU, nas unidades acadêmicas, justificado pela 
situação vivida na pandemia de Covid-19 (FERREIRA, 2021).

Além de tudo, no artigo 3°, da Resolução 6/202Ido CONSEX, regulamenta o pedido de 

auxílio para os discentes de pós-graduação, em que poderão solicitar os benefícios diretos e 

indiretos, no período do Ensino Remoto Emergencial, os(as) estudantes regularmente 

matriculados em cursos presenciais, temporariamente ministrados na modalidade remota, da 

UFU. No inciso IV aposta que na área de atuação de pós-graduação, os discentes poderíam 

solicitar desde que com atendimento na modalidade de inclusão digital (UFU, 202 lp).

Já no artigo 37, da Resolução 6/2021do CONSEX (UFU, 2021p), é disponibilizado esse 

auxílio aos estudantes de pós-graduação, ao dispor que:
Art. 37. Os auxílios de Assistência Estudantil para estudantes da educação básica e da 
pós-graduação stricto sensu serão financiados via recursos do Tesouro Nacional 
captação própria, na modalidade de prestação de serviços, e/ou outras fontes 
destinadas pelo Ministério da Educação.

Parágrafo único. Caberá à Pró-reitora de Administração e Planejamento (PROPLAD) 
a definição e o remanejamento de recursos financeiros para o atendimento às 
demandas complementares e mencionadas nos art. 28 (UFU, 2021p, s.p.).

Em relação as Resoluções da CONSUN, foram publicadas quatro resoluções, que dispõe 

sobre a ação da instituição frente a pandemia. No que diz respeito ao trabalho docente, há nas 

considerações menção à existência de represamento de estudantes em disciplinas integralmente 

práticas ou em módulos componentes curriculares práticos que não puderam ser ofertadas 

remotamente (UFU, 2020p; 2020q; 2020r; 202lq). Leva a entender, que esse é um dos aspectos 

negativos inerentes ao Ensino Remoto Emergencial, tais como a dificuldade de adaptação e de 

aplicação das avaliações e que há comprometimento da saúde mental No entanto, não é 

ofertado nenhum auxílio para o docente, que se encontra trabalhando com uma nova prática de 

ensino, que não era predominante em aula e muito menos com a utilização de ferramentas na 

comunicação digital

Ademais, foi feita a pesquisa com as datas das respectivas Resoluções apresentadas 

acima. À vista do exposto, foi possível vislumbrar que alguns Conselhos tiveram maior número 

de reuniões e, consequentemente, o número mais frequente de resoluções publicadas.

Foram feitas duas tabelas, separadamente, das datas de Resoluções Publicadas pela 

UFU, nos anos de 2020- ano de início da pandemia e suspensão do calendário acadêmico-, e 

2021.
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Figura 5 — Relação das Resoluções dos Conselhos da UFU, por data, referentes as resoluções 

publicadas entre 01/janeiro/2020 a 3 l/dezembro/2020.

RESOLUÇÕES UFU 2020

■ CONDIR ■ CONGRAD ■ CONPEP ■ CONSEX ■ CONSUN

Fonte: O autor.

É importante destacar que cada Conselho diz respeito a um nível de ensino (graduação 

e pós-graduação), extensão ou administração. No entanto, no caso do CONDIR, CONSEX e 

CONSUN deliberam Resoluções que servem para todo o corpo estudantil Via de regra, o 

CONGRAD, dispõe somente medidas para a Graduação, assim como a CONPEP que é somente 

para a Pesquisa e Pós-Graduação.

Neste sentido cabe ressaltar que o CONDIR, não publicou nenhuma resolução no ano 

de 2020. Em contrapartida, o CONGRAD publica seis Resoluções, que tiveram como enfoque 

o assunto COVID-19, sendo publicados nas datas de 17/03/2020; 10/07/2020; sendo duas 

publicações, na data 07/08/2020; e mais duas na data 13/11/2020.

A despeito das publicações do CONPEP, foi visto que tiveram duas publicações, sendo 

nas datas de 19/06/2020 e 29/06/2020. Além dos mais, ao analisar publicações do período, foi 

possível perceber que o CONSEX não publicou nenhuma Resolução que fosse remetida 

diretamente a pandemia e as aulas de Ensino Remoto EmergenciaL E, por fim, foi percebido 

que o CONSUN publicou três resoluções, que deliberaram sobre o COVID-19 e o quadro 

pandêmico na UFU, sendo a primeira publicação ocorrida na data de 07/04/2020; a segunda dia 

23/07/2020; e a terceira no dia 27/07/2020.

Como demonstrado anteriormente, foi feita a mesma análise nos documentos 

encontrados no ano de 2021. Com base nisso, faz-se necessário a demonstração de como foram 
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as publicações no ano de 2021, e comparar como foram essas publicações em relação a dos 

anos de 2020.

Figura 6 — Relação das Resoluções dos Conselhos da UFU, por data, referentes as resoluções 

publicadas entre 01/janeiro/2021 a 31/dezembro/2021.

RESOLUÇÕES UFU 2021

■ CONDIR ■ CONGRAD ■ CONPEP I CONSEX ■ CONSUN

Fonte: O autor.

Conforme o gráfico acima, o CONDIR fez uma publicação na data de 22/01/2021. Já o 

CONGRAD, publicou seis Resoluções, respectivamente, nas datas de 29/03/2021, 29/03/2021, 

23/05/2021, 23/05/2021, 21/06/2021 e 07/10/2021. O CONPEP, por sua vez, publica somente 

um parecer na data de 25/06/2021. Por outro lado, o CONSEX, que não possua deliberação 

nenhum parecer, publica o seu primeiro na data de 25/10/2021. E finalmente, o CONSUN 

publica o seu último parecer na data de 27/09/2021.

Em relação a gestão da UFU, no cenário de pandemia de COVID-19, o relatório de 

gestão da instituição demostra que a UFU acatou as orientações sanitárias e suspendeu as 

atividades presenciais, com o intuito de manter a vida da comunidade acadêmica. Em julho de 

2020, com base no Gráfico 01, os conselhos superiores voltaram suas atividades, devidamente 

remotas. Sendo, dessa forma, publicadas resoluções de tratativas de como seria o novo 

calendário e como seriam administradas as devidas aulas, por meio de tecnologias de 

telecomunicação. Ademais, de agosto a dezembro de 2020, foram instituídas as atividades 

acadêmicas remotas emergenciais, após decisão do CONPEP e CONGRAD e tal ação sinaliza 

que essas atividades instituídas foram possíveis graças a um desenvolvimento relevante dos 

docentes e dos discentes. No entanto, é importante ressaltar que mesmo com os 
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encaminhamentos os impactos são visíveis, por exemplo, não foi mantido o mesmo número dos 

titulados da pós-graduação stricto sensu, uma vez que em 2019 foram 1.032 e em 2020 foram 

apenas 894 (UFU, 202 lg). Não se pode afirmar categoricamente que as reduções se deram 

devido apenas à Pandemia, pois isso exige uma outra pesquisa acerca dos impactos da Pandemia 

na pós-graduação, mas é um número que deve ser considerado e trazido para as reflexões acerca 

dos resultados encontrados.

Assim, com base no exposto é possível concluir que, ao fazer uma análise qualitativa e 

exploratória de como se deu os sentidos ou atribuições pelos docentes e discentes na transição 

das atividades presenciais pelas remotas, foi perceptível a dificuldade dos diferentes atores no 

processo. Por mais que medidas tenham sido adotadas, para evitar a evasão dos discentes por 

causa do ERE, não foi possível mitigar totalmente a evasão dos discentes e a manutenção do 

ensino. Dessa forma, Ferreira (2021), em um estudo sobre “A atuação da UFU frente a 

pandemia de COVID-19: A gestão de mudanças em cenários de contingências”, ao analisar a 

interatividade dos acadêmicos da UFU, expõe:
Campos et.al. (2021) argumenta que no cenário da pandemia de Covid-19, um dos 
grandes desafios encontrados pelas universidades foi o de manter umrelacionamento 
dos atores envolvidos emuma sala de aula, ou seja, dos discentes e docentes. Schmitt, 
Bugalho e Kruger (2021) identificaram que uma das dificuldades mais relevantes 
encontradas em pesquisa realizada pelos autores no referido tema, foi a falta de 
interatividade dos docentes (visão essaoriundados discentes) e a identificação de que 
as aulas à distância não atendem da mesma forma que o ensino presencial, apesar de 
que não se notaram diminuição da qualidade das atividades realizadas pelos alunos 
(visão oriunda dos docentes) (FERREIRA, 2021, p.83).

Desse modo, o PPGED fez uma pesquisa com os seus discentes. À vista das 

considerações apresentadas, insere-se na pesquisa um levantamento documental feito por meio 

de uma pesquisa com 158 discentes do PPGED, sendo desse total 51 alunos do curso de 

doutorado e 51 do curso de mestrado. Visto que o ano de ingresso dos alunos do curso de 

mestrado foram de 2018 a 2020, dando a entender que na amostra de tal pesquisa tiveram 

experiência com o ensino de modalidade educativa presencial e remota emergencial (UFU, 

2020b).

Vale ressaltar, por se tratar de uma análise documental qualitativa, sendo relevante para 

o trabalho, foi demonstrado que somente a pesquisa dos discentes do PPGED, não sendo 

possível realizar tal comparação com os discentes do PPGCE, uma vez que a pesquisa 

demonstrada anteriormente, somente foi realizada com os discentes do PPGED, não sendo 

encontrada no ato da pesquisa para se realizar a comparação. No entanto, como se trata de duas 

pós-graduações ofertadas pela mesma instituição, que possuem as mesmas ofertas de ensino, é 

possível entender que os problemas enfrentados pelos discentes e docentes são os mesmos para 
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os programas PPGED e PPGCE.

A pesquisa foi realizada pelo PPGED por meio de um questionário, tendo como foco a 

busca às condições para cursar componentes curriculares disciplinares a serem ofertados no 

Período Letivo Suplementar Excepcional Neste caso, a tabulação dos dados coletados estão 

anexo II do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED), em atendimento à Resolução 

n° 06/2020/CONPEP, que apresenta o Plano Emergencial de Atividades para ser desenvolvido 

no período de julho e dezembro de 2020 (UFU, 2020b).

De acordo com os dados obtidos, foram apresentadas as principais dificuldades 

encontradas para dar continuidade ao desenvolvimento da pesquisa do PPGED. As principais 

dificuldades foram o acesso às bibliotecas da UFU; a fontes de dados documentais; acesso a 

fontes de dados institucionais (escolas, instituições educativas, museus, arquivos, dentre 

outras); e acesso a sujeitos de pesquisa, possíveis participantes por meio de concessão de 

entrevistas, grupo focal etc (UFU, 2020b).

Cabe ressaltar que no total desse gripo, 55 alunos deixaram um comentário, 

relacionados ao total de 12 pedidos de dilação do prazo por não se adequarem ao ensino, por 

não terem um ambiente de estudo ou saúde mental para a realização das leituras e pesquisas. 

Dessa forma, comentários como “Continuo pensando que os prazos para defesa e qualificação 

deveríam ser prorrogados automaticamente. Pois, o calendário esteve suspenso, não podemos 

perder o direito de solicitar a dilação posteriormente. Após as turbulências, ainda teremos outras 

dificuldades oriundas do momento vivenciado” (UFU, 2020b, p. 38).

Outro fator importante deve ser mencionado, que é a dificuldade apresentada pelos 

discentes em fazer as pesquisas pelas atividades intensificadas no dia-a-dia e os impactos da 

pandemia. Com base no exposto, é feito uma análise qualitativa na fala de uma discente que 

diz: “Além das questões "técnicas", a feita de solidariedade do programa com os 

professores/pesquisadores que estão sendo massacrados com o ensino remoto imposto pela rede 

municipal de ensino. Além disso, sou mãe e estou com duas crianças pequenas o dia todo em 

casa, é quase impossível concentrar para escrever. A liberação para qualificação dos servidores 

da prefeitura está suspensa, o que dificulta ainda mais a realização da pesquisa (UFU, 2020b, 

p.36)”. À vista do exposto, por mais que não haja nenhum documento que represente a situação 

dos docentes em casa, é possível fezer uma comparativa das mesmas dificuldades com os 

professores com mais demandas, tendo que capacitar com os meios de tecnologias. Além disso, 

é visto os problemas das mulheres docentes da UFU que possuem filhos pequenos, que têm que 

lidar com tal problemática.

Além do mais, em algumas respostas da mesma pesquisa supracitada, que não se insere, 

71



propriamente, no objetivo da pesquisa do PPGED tiveram alguns comentários como: 

dificuldade de entrar em contato com o orientador; dificuldade no uso das plataformas; e por 

fim é visto que os docentes também tiveram dificuldade em manusear as aulas, por não possuir 

habilidades com as plataformas (UFU, 2020b).

Por fim, é possível ver que o uso das tecnologias, bem como quais os impactos da 

pandemia na Educação Superior, em especial na implementação do Ensino Remoto 

Emergencial na pós-graduação da Universidade Federal de Uberlândia explicitou a dificuldade 

dos docentes e discentes na transição das atividades presenciais para as remotas. Além do mais, 

por mais, não foi possível mitigar a evasão dos discentes devido a implementação do ERE.

E depois, em relação ao trabalho docente, na pós-graduação, não foi mencionado nada 

sobre possíveis problemas que a intensificação do trabalho podería acarretar aos profissionais. 

Isso deve ser revisto, uma vez que a instituição não procurou mitigar os impactos da 

intensificação do trabalho docente na UFU durante a pandemia. Mas com base nos estudos das 

secções 2 e 3, em que analisa os docentes do ensino superior público do Brasil, mesmo apesar 

das particularidades, pode considerar que os professores da UFU apresentam características 

muito similares a esses, no que se refere às condições de trabalho.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente dissertação de mestrado, desenvolvido junto à linha Trabalho, Sociedade e 

Educação, teve como objetivo geral investigar como se deu a implementação das Atividades 

Acadêmicas Remotas Emergenciais (AARE) nos dois programas de pós-graduação vinculado 

à Faculdade de Educação da Universidade Federal de Uberlândia durante a pandemia de 

COVID-19, sendo aplicada a pesquisa durante os anos de 2020 e 2021.

A escolha do tema deveu-se ao feto do autor já estar pesquisando sobre educação e os 

avanços nas tecnologias, adentrando como elas poderíam interferir na educação por meios de 

comunicação que auxiliarão um maior desempenho no ensino e na aprendizagem. À vista disso, 

ao presenciar a pandemia, o estudo sobre o tema “Ensino Remoto Emergencial” foi 

intensificado, levando em consideração que era quase não utilizado no meio de ensino 

tradicional, antes de adentrar a pandemia da COVID-19. Dessa forma, ao perceber que o ensino 

remoto era uma das formas de dar continuidade ao ensino e estar participando dessa realidade, 

foi possível concretizar esse tema. Ademais, na escolha desse tema foi levada em consideração 

a dificuldade na implementação de atividades remotas durante a realização do mestrado, tanto 

pelos docentes, quanto aos discentes. Neste sentido, consiste na mudança temporária na 

transferência dos conhecimentos escolares, em decorrência às circunstâncias pandêmicas, com 

o intuito de mitigar os efeitos causados pela pandemia.

O Ensino Remoto Emergencial (ERE) é apresentado na pesquisa como uma medida 

temporária que tem como finalidade manter as atividades pedagógicas antes presenciais, modo 

síncrona e/ou assíncrona por meio das tecnologias de informações e comunicações ou outros 

meios. Essa iniciativa de implementar o ERE foi devido à preocupação institucional em evitar 

a exclusão dos discentes e em garantir o acesso a qualidade de ensino, que é um Direto previsto 

na Constituição (1988). Além disso, o ERE é a única alternativa de manter o ensino e o 

aprendizagem, compreendendo que esse formato é emergencial e não uma substituição em 

definitivo das aulas presenciais.

Ao analisar que o Brasil estava passando por uma conjuntura de mudanças, quanto ao 

âmbito político, econômico e social, em decorrência a pandemia de COVID-19, foi possível 

verificar que tal cenário refletiu nas esferas sociais, no que diz respeito a educação e trabalho. 

À vista disso, o Ensino Remoto Emergencial (ERE), por ser uma alternativa prevista pelo 

Ministério da Educação (MEC), foi usado com a intenção de não interromper o ensino e 

aprendizagem nas pós-graduação da UFU, especialmente na Faced, onde foi realizada esta 

pesquisa.
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No que diz respeito ao uso das tecnologias, como meio para conter o avanço da infecção 

pelo COVID-19, foram inseridos as tecnologias como ferramentas e metodologias para 

enfrentarem o distanciamento social, não comprometendo o ensino, que antes era presencial À 

vista do cenário de marginalização digital, a UFU prestou auxílio tanto de capacitação, quanto 

de equipamentos digitais e internet ao corpo estudantil que necessitava de auxflio, para dar 

continuidade às aulas. Dessa forma, foi possível ver que a instituição buscou mitigar os 

impactos da marginalização digital existente.

Cabe relacionar nesse contexto, que o uso das tecnologias avançadas, nas instituições 

de ensino, exige qualificações mais elevadas, sendo essa proporcional pela instrução. Dessa 

forma, a educação se toma elemento essencial para o alcance de recompensa econômica, 

posição social e poder. Assim, as alterações do sistema educacional, por meio do trabalho 

docente, colaboram para o incentivo ao trabalho imaterial, uma vez que os recursos multimídias 

estão presentes no cotidiano dos docentes e discentes. Dessa forma, que o uso das tecnologias 

e recursos midiáticos devem ser usados de forma recorrente dentro das salas online e 

presenciais, de modo a superar o método tradicional de ensino e aprendizagem.

A necessidade de distanciamento social e, por desdobramento, o uso das tecnologias 

levou a mudanças emergenciais no sistema educacional tanto no uso das forças de trabalho 

quanto nos processos e no mercado de trabalho. Tais necessidades levaram a uma maior 

precarização do trabalho, uma vez que o docente passou a trabalhar mais devido às aulas 

remotas no período de pandemia, e seus salários permaneceram os mesmos e os custos com 

toda a infraestrutura de seu trabalho como energia mobiliário de escritório e internet, precisaram 

ser assumidas peto próprio docente.

Ademais, por meio da manutenção da barreira biológica e da implementação do Ensino 

Remoto Emergencial, dando a responsabilidade ao docente de gerenciar a continuidade do 

ensino e aprendizagem dentro de um cenário com problemas de infraestrutura para exercer a 

docência. Além disso, a UFU, como a maioria das instituições brasileiras, buscou o ensino 

remoto com características do presencial À vista do exposto, obtiveram muitas críticas às 

universidades públicas, uma vez que demoraram a adotar o Ensino Remoto. Neste caso, foi 

visto que o ERE exigiu uma série de capacitações da comunidade acadêmica, percebendo-se 

que não somente os docentes encontraram em dificuldade de ministrar o conteúdo virtualmente, 

mas também os discentes em relação ao meio técnico e pedagógicos.

A UFU ofertou cursos de extensão, destinados exclusivamente aos docentes, para que 

esses pudessem se capacitar. Obteve cursos preparatórios de diversas plataformas como 

moodle, plataformas RNP, Teams e jtsiL Além do mais, foi distribuído o “Guia didático para 
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atividades acadêmicas remotas emergenciais, com a finalidade de planejar as atividades, usando 

a plataforma Moodle.

Ademais, considerando escola como lugar de aprendizagem e referindo as formas de 

comunicação a serem substituídas, temporariamente, para não parar o ensino, há uma 

dificuldade no que diz respeito aos discentes, uma vez que é visto que os alunos perderam o 

foco no ensino e aprendizagem Neste caso, as redes de comunicação são abstratores da atenção. 

De mais a mais, foi percebido que o ERE fez com que os discentes ficassem livres para exercer 

outras atividades, durante as aulas.

Outro fator relevante de se destacar é o feto de a pandemia impactar em outros meios 

que afetam a educação. À vista do exposto, foi visto que a crise econômica afetou a educação, 

uma vez que o desemprego e a queda da renda impactaram na capacidade de a população 

estudantil pagar as mensalidades e anuidades. Além disso, houve o aumento da inadimplência 

e evasão dos discentes nas Instituições de Ensino, pois os estudantes ficaram descontentes de 

como as atividades presenciais foram migradas para o Ensino Remoto Emergencial.

A crise sanitária explicitou as diversas fragilidades dos sistemas de saúde e da educação. 

Além disso, foi possível perceber que não se trata de apenas uma crise sanitária, mas uma crise 

conjuntural, que envolve aspectos políticos, econômicos, sociais, culturais e educacionais. Foi 

visto que foi mudado o trâmite do trabalho docente e a atuação do profissional, em razão do 

distanciamento - que não só corresponde ao distanciamento social, mas ao distanciamento 

espaço, tempo e interatividade.

Além do mais, foi perceptível a precarização do trabalho docente e a emergência de 

novas estratégias de controle. A vista, foi visto que o trabalho docente, sua produção, e 

produtividade ganharam um novo caráter. O profissional docente se viu perante uma forma de 

construir saberes e conhecimentos, inovando e substituindo a forma de ensinar. Nesse contexto, 

é percebido a precarização do trabalho da mulher docente, uma vez que ele teve que conciliar 

sua rotina acadêmica com as atividades domésticas, assim que o seu ambiente de trabalho passa 

ser a sua própria casa.

Importante observar que a estrutura educacional, como feita de conhecimento das novas 

ferramentas digitais, sobrecargas na rotina escolar e a insegurança do futuro agravou a saúde 

mental dos docentes. Outro fetor importante de se destacar, é o feto de os professores possuírem 

a sensação de estarem conversando sozinhos, durante as aulas remotas. E em relação aos 

aspectos tecnológicos, foi demonstrado a tecnofobia de muitos docentes. No entanto, a função 

principal do docente não é utilizar a tecnologia e recursos digitais de forma aleatória, mas sim 

aplicá-las prontas. Sendo assim, como no caso do período das aulas Remotas Emergenciais, a 
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função do professor era de organizar e ajustar suas aulas e disciplinas para um novo formato de 

ensino, de acordo com as necessidades de aprendizagem dos discentes.

A implementação do ERE, durante a pandemia, se deu mais especificamente nos dois 

Programas de Pós-Graduação vinculados à Faculdade de Educação na Universidade Federal de 

Uberlândia pelo feto de mitigar os impactos da infecção na comunidade acadêmica. Por meio 

dos documentos foi possível analisar as condições de trabalho docente no ensino superior em 

relação com o desenvolvimento remoto das atividades docentes. Os profissionais se viram 

frente aos desafios de aulas totalmente silenciadas pelos alunos. Dessa forma, foi possível 

perceber que tais atributos são um desafio ao docente, que tem que procurar meios de 

desenvolver o ensino.

A UFU, com vista a em atender ao seu objetivo geral que é o de desenvolver o ensino, 

a pesquisa e a extensão de forma integrada, realizando a função de produzir e disseminar as 

ciências, as tecnologias, as inovações, as culturas e as artes, e de formar cidadãos críticos e 

comprometidos com a ética, a democracia e a transformação social, possibilitou que a 

comunidade acadêmica escolhesse a plataforma que fosse mais adequada. Com o decorrer das 

aulas, a universidade unificou os tipos de plataforma a serem ministrada, uma vez que o corpo 

docente não estava conseguindo se habituar com as múltiplas plataformas.

Conforme foi observado nas legislações e documentos recentes referentes aos 

calendários acadêmicos e escolares durante a pandemia de COVID-19, o calendário de início, 

ficou suspenso e após isso que foi determinado os calendários específicos para conter a 

Contaminação do COVID-19.

Entre os desafios das atividades remotas da Universidade Federal de Uberlândia, nesse 

período de pandemia, e no que diz respeito aos dois Programas de Pós-Graduação vinculados à 

Faculdade de Educação na UFU, se destaca, com base na documentação analisada a evasão dos 

discentes e a diminuição de titulados em 2020, quando comparado com os dados de 2019.

No campo das questões trabalhistas, que permeiam o planejamento de atividades 

remotas de ensino no referido recorte temporal da pesquisa, não foi localizado resolução ou 

documento que discorresse explicitamente acerca da necessidade de apoio aos docentes na 

adoção das tecnologias para o ensino remoto. Neste sentido, somente há uma resolução que 

define que o feto do docente que optar por não realizar atividades acadêmicas de ensino no 

formato remoto não produz penalidade administrativa e funcional em seu desempenho 

profissional como docente da carreira do magistério do ensino superior federal No que diz 

respeito ao apoio financeiro, a UFU tentou por meio de auxílios disponibilizados, equiparar 

esses alunos, na tentativa de minimizar as diferenças, com editais de equipamentos eletrônicos 
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e editais de auxílio inclusão digital (internet), mas tal inciativa não foi estendida aos docentes 

com dificuldades ou diferenças de acesso, por exemplo.

E por fim, ao buscar responder questionamentos de como tem sido o uso das tecnologias, 

bem como quais os impactos da pandemia na Educação Superior, em especial na 

implementação do Ensino Remoto Emergencial na pós-graduação da Universidade Federal de 

Uberlândia, foram possíveis tais respostas como: foi perceptível a dificuldade dos docentes e 

discentes na transição das atividades presenciais pelas remotas. Por mais que medidas fossem 

adotadas para evitar a evasão dos discentes por causa do ERE, não foi possível mitigar as 

inúmeras variáveis envolvidas na situação. E em relação ao trabalho docente, na pós-graduação, 

não foi mencionado nada nos documentos institucionais sobre os possíveis problemas que a 

intensificação do trabalho podería acarretar aos profissionais.
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